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de Compras e Licitações, do(s) período(s) de(24/07/2023 a 12/08/2023),referente ao exercício de 2023, a qual fica transferida

para fruição no(s) período(s) de(14/08/2023 a 23/08/2023) e (23/10/2023 a 01/11/2023).

Publique-se.

Porto Velho - RO 18/07/2023.

FABIOLA MENEGASSO DIAS

Diretora Executiva

Protocolo DOC14800

Portaria nº 73 de 18 de julho de 2023

Designa membros para compor a Comissão de Processamento e Apoio

para suporte aos servidores responsáveis pela condução técnica da

modalidade pregão, bem como conjunto de pregoeiros com o fito de

proporcionar o processamento dos certames no âmbito da

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO.

O SUPERINTENDENTE DE COMPRAS E LICITAÇÕES DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições legais e

regimentais previstas nos termos do art. 5º, inciso V, do Decreto nº 27.948, de 01 de março de 2023 e do art. 43 da Lei

Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017;

CONSIDERANDO o art. 13, inciso I, do Decreto Estadual nº 26.182, de 24 de junho de 2021, que atribui à autoridade

competente do órgão promotor da licitação o direito de designar pregoeiros e membros da equipe de apoio; e

CONSIDERANDO o art. 7º da Portaria nº 184 de 24 de novembro de 2022 (id. 0033911142), que institui a Comissão de

Processamento e Apoio para suporte aos servidores responsáveis pela condução técnica da modalidade pregão, e estabelece

suas competências, com o fito de proporcionar o processamento dos certames no âmbito da Superintendência Estadual de

Compras e Licitações – SUPEL/RO,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo para desempenhar a função de Pregoeiro(a), conduzindo os certames dos pregões:

I -Bruna Gonçalves Apolinário, matrícula n.º 300141033;

II - Camila Caroline Rocha Peres, matrícula n.º 300145454;

III - Eralda Etra Maria Lessa, matrícula n.º 300160483;

IV - Graziela Genoveva Ketes, matrícula n.º 300118300;

V -Ivanir Barreira de Jesus, matrícula n.º 300138122;

VI - Izaura Taufmann Ferreira, matrícula n.º 300094012;

VII - Maria do Carmo do Prado, matrícula n.º 300131839;

VIII - Marina Dias de Moraes Taufmann, matrícula n.º 300114886;

IX - Bruna Karen Borges Rodrigues, matrícula n.º 3001768695;

X -Rogério Pereira Santana, matrícula n.º 300109135; e

XI - Ronaldo Alves dos Santos, matrícula n.º 200006353.

Parágrafo único. Ficam designados à função de Pregoeiro(a) Substituto(a) os servidores abaixo, que desempenharão as

atividades de estilo nas ausências e impedimentos de quaisquer titulares:

I - Aline Lopes Espíndola, matrícula n.º 300131588;

II - Ana Viana de Souza, matrícula n.º 300138121;

III - Bianca Matias de Souza, matrícula n.º 300109123;

IV - Luciana Pereira de Souza, matrícula n.º 300137520;

V - Maíza Braga Barbeto, matrícula n.º 300134844;

VI - Marcos Silva Almeida Junior, matrícula n.º 300170429;

VII - Roseanna Nascimento Alves da Silva, matrícula n.º 300171478; e

VIII - Yago da Silva Teixeira, matrícula n.º 300172800.

Art. 2º Designar os seguintes membros para compor a Comissão de Processamento e Apoio:

I - Adriana de Oliveira da Silva, matrícula n.º 300116763;

II - Aline Cruz de Oliveira, matrícula n.º 300130696;

III - Aline Karen Rodrigues Aguada, matrícula n.º 300191237;

IV - Ana Caroline Silva Ferreira, matrícula n.º 300191243;

V - Anikelle Lima Rodrigues, matrícula n.º 300178779;

VI - Ayanne Carmencita Ramos Dias, matrícula n.º 300180964;

VII - Fernanda Kathleen de Oliveira Vicente, matrícula n.º 300191234;

VIII - Gleidson Santos Oliveira, matrícula n.º 300184532;
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IX - Harrisson Lucas Oliveira Rodrigues, matrícula n.º 300132731;

X - Janaina Muniz Lobato, matrícula n.º 300130481;

XI - Jéssica Bazán Padilha Graciliano, matrícula n.º 300130071;

XII - João Vitor Rodrigues de Souza, matrícula n.º 300178886;

XIII - Josélia Pagani Ferreira, matrícula n.º 300151627;

XIV - Josineide Barbosa Leite Anastácio Ferreira, matrícula n.º 300138255;

XV - Letícia Carpina Farias Casara, matrícula n.º 300178797;

XVI - Marcos Felipe Santos Silva, matrícula n.º 300173049;

XVII - Maria Adriana Reis de Menezes, matrícula n.º 300178810;

XVIII - Maria Carolina de Carvalho, matrícula n.º 300121196;

XIX -Matheus Breves Chíxaro Lobo, matrícula n.º 300188032;

XX - Michael Mendes Ribeiro, matrícula n.º 300173676;

XXI - Nadiane da Costa Laia, matrícula n.º 300133769;

XXII - Rita de Cássia Ferreira Dantas, matrícula n.º 300192870;

XXIII - Roberta Arroio, matrícula n.º 300178701;

XXIV - Samir Paiva do Espirito Santo, matrícula n.º 300167778;

XXXV - Saulo Freires Lima, matrícula n.º 300191229;

XXVI - Tatiana Christine Rachid Bruxel, matrícula n.º 300186493;

XXVII - Thales Silva Souza, matrícula n.º 300189450; e

XXVIII - Weyder Pêgo de Almeida, matrícula n.º 300130559.

Parágrafo único. Os servidores indicados no parágrafo único, do Art. 1º, desempenharão a função de membro de Comissão

de Processamento e Apoio quando não estiverem representando a função de Pregoeiros Substitutos.

Art. 3ºRevogar a Portaria nº 186 de 28 de novembro de 2022 (id.0033962893 ), publicada no DOE n.º 233, pp. 31-33, de 07

de dezembro de 2022.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Israel Evangelista da Silva

Superintendente de Compras e Licitações do Estado de Rondônia

Protocolo 0040085313

AVISO DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE ADENDO MODIFICADOR I

Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 830/2022/ÉPSILON/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 0053.376441/2021-05

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de Locação de Contêineres visando atender as

necessidades do Centro de Medicina Tropical de Rondônia - CEMETRON e Hospital e Pronto Socorro João Paulo II - JP II, por um

período de 12 meses.

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira Substituta nomeada na Portaria nº 186/GAB/SUPEL,

publicada no DOE do dia 07.12.2023, torna público, aos interessados e, em especial, às empresas que retiraram o edital, que o

Termo de Referência, bem como o Edital sofreu alteração, conforme ADENDO MODIFICADOR I, cujo inteiro teor foi publicado e

pode ser consultado na íntegra nos sites www.comprasnet.gov.br e www.rondonia.ro.go.br/supel.

Fica agendada nova data de abertura do certame para o dia 07/08/2023 às 09h00min (horário de Brasília – DF),

endereço site de licitações www.comprasnet.gov.br.

Porto Velho - RO, 14 de julho de 2023.

Bianca Matias de Souza

Pregoeira Substituta/SUPEL/RO

Protocolo 0040096895

AVISO

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico Nº. 321/2023/SUPEL/RO

Processo Administrativo: 0036.006827/2023-14

Objeto: Registro de preço para a futura e eventual Aquisição de material de consumo (MEDICAMENTOS OFTÁMICOS,

DERMATOLÓGICOS E OTOLÓGICOS) conforme descritos na SAMS (0037690498), visando atender as necessidades e demandas

das Unidades de Saúde Hospitalares e Ambulatoriais, unidades gerenciadas pela Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO;

Tipo: MENOR PREÇO, adjudicação POR ITEM. (PARA TODOS OS ITENS, Aplica-se a ampla participação de todos os

interessados (ME, EPP e Sociedade por cota limitada)Método De Disputa: ABERTA.
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

ADENDO N°0041390792

 

MODIFICADOR Nº 01/2023

 

Pregão Eletrônico nº 355/2023/SUPEL/RO

Processo Administrativo: 0052.068589/2022-51

Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Transporte de Dados/Interconexão, através de Cabeamento de
Fibra Óptica ou Rádio de Rede Privativa de Comunicação de dados baseada em Mpls/L2l com velocidades a Partir de 50 Mbps (cinquenta megabits por
Segundo) para Interligação e Contratação do Serviço de Telecomunicações para Implementação, Operação e Manutenção de 01 (Um) Circuito de Fibra
Óptica com Dupla Abordagem de Acesso Dedicado à Internet de 400mbps, Full Duplex, Síncrono para acesso a Internet, com Disponibilização de 08 Ip’s
válidos Roteáveis na Internet, juntamente com Solução De Proteção De Rede Com Características De Next Generation Firewall (Ngfw), pelo período de 12
meses, para atender a Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia – FHEMERON.

 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na
Portaria nº 73 de 18 de julho de 2023, torna público aos interessados, em especial as empresas que retiraram o instrumento convocatório, os seguintes
questionamentos e respostas referente a Pedidos de Esclarecimentos/Impugnações das empresas interessadas na participação do certame, os documentos
estão disponíveis para consulta no site www.rondonia.ro.gov.br/supel:

 

As questões apresentadas que tratam do Termo de Referência, foram examinados pela FHEMERON-NUCOMP, sendo de inteira
responsabilidade daquela Secretaria.
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Retificação do Termo de Referência (SEI nº  0040312501), gerando o novo Termo de Referência (SEI nº 0041360596) onde fica alterado os
itens conforme abaixo:

 

Onde se Lê:

 

Leia-se:

 

Termo de
Referência
(0040312501)

Termo de Referência (0041360596) - foi
disponibilizado na íntegra no Portal:
https://rondonia.ro.gov.br/supel,
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

Quadro
estimativo de
preços - 
(0039239994)

Quadro estimativo de preços 0041290751) - foi
disponibilizado na íntegra no Portal:
https://rondonia.ro.gov.br/supel,
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

 

 

I - FICA ALTERADO NO ITEM 3 OBJETO - TERMO DE REFERÊNCIA e a SAMS, conforme segue:

Onde se Lê:

Lote Item Especificação Velocidade LOCALIDADE Qtd.

LOTE
I

1

Serviço de internet comunicação dedicada
para acesso à rede mundial de computadores
nas modalidades terrestres com Proteção
contra ataques DDoS.

400Mbps HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO VELHO 1

2 Taxa de Instalação, Ativação e Treinamento
do Firewall - HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO VELHO 1
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LOTE
II

3
Solução de proteção de rede com
características de Next Generation Firewall
(NGFW)

- HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO VELHO 1

4 Serviço de Comunicação MPLS/L2L 50 Mbps
UNIDADES DE COLETA E TRANSFUSÃO DE ARIQUEMES, CACOAL,
GUAJARÁ‐MIRIM, JI‐PARANÁ, ROLIM DE MOURA, VILHENA E
ALMOXARIFADO DO HEMOCENTRO COORDENADOR

7

5 Concentrador do Serviço de Comunicação
MPLS/L2L 500Mbps HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO VELHO 1

6
Taxa de Instalação, Ativação dos serviços de
comunicação MPLS/L2L, Concentrador e Link
Dedicado

-

HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO VELHO, UNIDADES DE
COLETA E TRANSFUSÃO DE ARIQUEMES, CACOAL, GUAJARÁ‐
MIRIM, JI‐PARANÁ, ROLIM DE MOURA, VILHENA E
ALMOXARIFADO DO HEMOCENTRO COORDENADOR

9

 

Leia-se:

LOTE I

Item Especificação Velocidade LOCALIDADE Qtd.

1

Serviço de internet comunicação dedicada para
acesso à rede mundial de computadores nas
modalidades terrestres com Proteção contra
ataques DDoS.

400Mbps HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO VELHO 1

LOTE II

Item Especificação Velocidade LOCALIDADE Qtd.

1 Taxa de Instalação, Ativação e Treinamento do
Firewall - HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO VELHO 1
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2 Solução de proteção de rede com características
de Next Generation Firewall (NGFW) - HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO VELHO 1

LOTE III

Item Especificação Velocidade LOCALIDADE Qtd.

1 Serviço de Comunicação MPLS/L2L 50 Mbps
HEMOCENTROS REGIONAIS DE ARIQUEMES, CACOAL, GUAJARÁ‐
MIRIM, JI‐PARANÁ, ROLIM DE MOURA, VILHENA E ALMOXARIFADO
DO HEMOCENTRO COORDENADOR

7

2 Concentrador do Serviço de Comunicação
MPLS/L2L 500Mbps HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO VELHO 1

3
Taxa de Instalação, Ativação dos serviços de
comunicação MPLS/L2L, Concentrador e Link
Dedicado

-

HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO VELHO, HEMOCENTROS
REGIONAIS DE ARIQUEMES, CACOAL, GUAJARÁ‐MIRIM, JI‐PARANÁ,
ROLIM DE MOURA, VILHENA E ALMOXARIFADO DO HEMOCENTRO
COORDENADOR

9

 

 

I - FICA ALTERADO NO ITEM  9 -  DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS
REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO  - TERMO DE REFERÊNCIA,
conforme segue:

 

 

Onde se Lê: Leia-se:

9.2.  Fica autorizada a
participação de
empresas reunidas sob
a forma de consórcio,

9.2. Fica vedada a participação de
empresas reunidas sob a forma de
consórcio, sendo que neste caso o objeto a
ser licitado não envolve questões de alta



06/09/2023 11:56 SEI/ABC - 0041390792 - Adendo

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=42341417&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000764&infra_hash=84caaea4008… 5/9

nos termos do art. 33 da
Lei nº 8.666/93.

complexidade técnica, ao ponto de haver
necessidade de parcelamento do objeto,
através da união de esforços.

II - FICA ALTERADO NO ITEM 4 - DETALHAMENTO DO OBJETO E
QUANTITATIVO DE SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS - TERMODE
REFERÊNCIA, conforme segue:

Nota:  Salientamos que
será necessário o
quantitativo de 2
serviços do item 6 no
HEMOCENTRO
COORDENADOR ‐
PORTO VELHO, assim a
soma do serviço nas
unidades totalizam-se 9.

Nota:  Salientamos que será necessário o
quantitativo de 2 serviços do item 3 do Lote
III no HEMOCENTRO COORDENADOR ‐
PORTO VELHO, assim a soma do serviço
nas unidades totalizam-se 9.

I - FICA ALTERADO NO ITEM 11. - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA - TERMO DE REFERÊNCIA, conforme segue:

11.19.1.2. Considerando
os valores anuais da
contratação, para os
Itens 1 do Lote I e Itens
1, 2, 3 do Lote II   as
empresas deverão
apresentar Atestado de
Capacidade Técnica
compatível em
características e
quantidades.

11.19.1.3. Considerando
os valores anuais da
contratação, para os
itens 1 e 2 do Lote II as

11.19.1.2.  Considerando os valores anuais
da contratação, para o  Lote I  as empresas
deverão apresentar Atestado de
Capacidade Técnica compatível em
características.

11.19.1.3. Considerando os valores da
contratação, para os  Lotes II e III  as
empresas deverão apresentar Atestado de
Capacidade Técnica compatível em
características e quantidades.

 

FICANDO CONFORME ABAIXO:
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empresas deverão
apresentar Atestado de
Capacidade Técnica
compatível em
características.

0.1. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA

0.1.1. A qualificação técnica será
exigida em conformidade com o art. 4º da
Orientação Técnica nº
001/2017/GAB/SUPEL.

Art. 4º Os Termos de
Referência, Projetos Básicos e Editais
relativos à prestação de serviços em geral e
obras de engenharia, considerando o valor
estimado da contratação, devem observar o
seguinte:

I. até 80.000,00 (oitenta mil
reais) - apresentar Atestado de Capacidade
Técnica compatível em características;

II. de 80.000,00 (oitenta mil
reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta
mil reais) - apresentar Atestado de
Capacidade Técnica compatível em
características e quantidade, limitados a
parcela de maior relevância e valor
significativo;

III. acima de 650.000,00
(seiscentos e cinquenta mil reais) –
apresentar Atestado de Capacidade Técnica
compatível em características, quantidade e
prazo, limitados a parcela de maior
relevância e valor significativo.​

0.1.1.1. Os Atestados de Capacidade
Técnica, comprovando o desempenho da
licitante em contrato compatível em
características e quantidades (art. 4, I, II e
III da Orientação Técnica nº
001/2017/GAB/SUPEL), com o objeto da
licitação, será conforme delimitado abaixo:
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0.1.1.2. Considerando os valores
anuais da contratação, para o Lote I as
empresas deverão apresentar Atestado
de Capacidade Técnica compatível em
características.

0.1.1.3. Considerando os valores da
contratação, para os Lotes II e III as
empresas deverão apresentar Atestado de
Capacidade Técnica compatível em
características e quantidades.

0.1.2. Os Atestados de Capacidade
Técnica, comprovando o desempenho da
licitante em contrato compatível em
características e quantidades (art. 4, I, II e
III da Orientação Técnica nº
001/2017/GAB/SUPEL), com o objeto da
licitação, será conforme delimitado abaixo:

0.1.2.1. Entende-se por pertinente e
compatível em características o(s)
atestado(s) que em sua individualidade ou
soma de atestados, contemplem que a
licitante prestou/forneceu os serviços
condizentes com o objeto desta licitação.

0.1.2.2. Entende-se por pertinente e
compatível em quantidade o(s) atestado(s)
que em sua individualidade ou soma de
atestados concomitantes no período de
execução (tendo sido os serviços dos
atestados prestados no mesmo período),
comprove, com pelo menos 20% (vinte por
cento), que a empresa prestou ou presta
satisfatoriamente serviços com
características semelhantes com o objeto
deste Termo de Referência.
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0.1.2.3. Entende-se por pertinente e
compatível em prazo o (s) atestado (s) que
em sua individualidade ou soma de
atestados concomitantes no período de
execução (tendo sido os
serviços/fornecimentos dos atestados
prestados no mesmo período), comprove
que a empresa prestou satisfatoriamente o
serviço compatível com o objeto desta
licitação, pelo período mínimo de 12
(doze) meses.

0.1.3. O atestado deverá indicar
dados da entidade emissora (razão social,
CNPJ, endereço, telefone, fax, data de
emissão) e dos signatários do documento
(nome, função, telefone, etc.), além da
descrição do objeto e quantidade expressa
em unidade.

0.1.4. Na ausência dos dados
indicados, antecipa-se a diligência prevista
no artigo 43 parágrafo 3° da Lei Federal
8.666/93 para que sejam encaminhados em
conjunto os documentos comprobatórios de
atendimentos, quais sejam cópias de
contratos, notas de empenho,
acompanhados de editais de licitação,
dentre outros. Caso não sejam
encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no
decorrer do certame para certificar a
veracidade das informações e atendimento
da finalidade do Atestado.
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Em atendimento ao art. 20 do Decreto Estadual nº. 26.182/2021, e ainda, ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica
subsidiariamente a modalidade Pregão fica reaberto o prazo inicialmente estabelecido, reagendando a sessão de abertura para o dia 25 de setembro
de 2023, às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF), no site: www.comprasgovernamentais.gov.br, permanecendo os demais termos do edital e
adendos inalterados.

Publique-se.
Porto Velho/RO, 06 de setembro de 2023.

 

Graziela Genoveva Ketes
Pregoeira da SUPEL

 

 

Documento assinado eletronicamente por Graziela Genoveva Ketes, Pregoeiro(a), em 06/09/2023, às 11:54, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0041390792 e o código CRC CB5D7D45.

Referência: Caso responda este(a) Adendo, indicar expressamente o Processo nº 0052.068589/2022-51 SEI nº 0041390792
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

RESPOSTA N°0041390656

aos pedidos de impugnações Nº 01/2023.

 

Pregão Eletrônico nº 355/2023/SUPEL/RO0040312501

Processo Administrativo: 0052.068589/2022-51

Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Transporte de Dados/Interconexão, através de Cabeamento de Fibra Óptica ou Rádio de Rede Privativa de Comunicação de dados baseada em
Mpls/L2l com velocidades a Partir de 50 Mbps (cinquenta megabits por Segundo) para Interligação e Contratação do Serviço de Telecomunicações para Implementação, Operação e Manutenção de 01 (Um) Circuito de Fibra Óptica com
Dupla Abordagem de Acesso Dedicado à Internet de 400mbps, Full Duplex, Síncrono para acesso a Internet, com Disponibilização de 08 Ip’s válidos Roteáveis na Internet, juntamente com Solução De Proteção De Rede Com
Características De Next Generation Firewall (Ngfw), pelo período de 12 meses, para atender a Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia – FHEMERON.

 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 73 de 18 de julho de 2023, torna público aos interessados, em especial
as empresas que retiraram o instrumento convocatório, os seguintes questionamentos e respostas referente a Pedidos de Esclarecimentos/Impugnações das empresas interessadas na participação do certame, os documentos estão
disponíveis para consulta no site www.rondonia.ro.gov.br/supel:

As questões apresentadas que tratam do Termo de Referência, foram examinados pela FHEMERON-NUCOMP, sendo de inteira responsabilidade daquela Secretaria.

Retificação do Termo de Referência (SEI nº 0040312501), gerando o novo Termo de Referência (SEI nº 0041360596) onde fica alterado os itens conforme abaixo:

 

 

I - DA SÍNTESE DAS IMPUGNAÇÕES E DA ANÁLISE DE MÉRITO

 

Impugnação  - Empresa: 01 - (0041218509)  Resposta: FHEMERON-NUCOMP - Adendo Modificador (0041250934) ; e (0041393096)

(...)

 

 
 

No tocante ao PRIMEIRO PONTO de ilicitude, faz-se importante sublinar a ausência de motivação
para aglutinação de atividade nos lotes que contemplam o serviço de Transporte de Dados/Interconexão, através
de Cabeamento de Fibra Óptica ou Rádio de Rede Privativa de Comunicação de dados baseada em Mpls/L2l com
velocidades a Partir de 50 Mbps (cinquenta megabits por Segundo) para Interligação e Contratação do Serviço de
Telecomunicações para Implementação, Operação e Manutenção de 01 (Um) Circuito de Fibra Óptica com Dupla
Abordagem de Acesso Dedicado à Internet de 400mbps, Full Duplex, Síncrono para acesso a Internet, com
Disponibilização de 08 Ip’s válidos Roteáveis na Internet, juntamente com Solução De Proteção De Rede Com
Características De Next Generation Firewall (Ngfw).

À luz do regime jurídico de regência, sobrepõe a exigência – como regra – do parcelamento do
objeto, mormente nas hipóteses em que renasce demonstrada a viabilidade técnica econômica para divisão, como

Com base no que foi impugnado, à  Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia - FHEMER
realizou retificações no Termo de Referência 0040312501, o qual fazia parte dos anexos do Instrumento Convocatório
355/2023 - Lei 8.666/93 (0040517411), sendo às respostas, conforme,  elaboradas pela FHEMERON-NUCOMP - Aden
Modificador (0041250934) ; (0041318628) e (0041393096) e novo Termo de Referência (0041360596).

 

Observação: Devido as retificações no TR resultou em novo quadro estimativo de preços (00412907
o qual será disponibilizado na íntegra nos Portais:  https://rondonia.ro.gov.br/su
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, através do o Adendo modificador nº 01/2023 (0041390792).
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determina o inciso III do artigo 32 da Lei n 13.303/2016. Ou seja, estando evidente a viabilidade técnica para a
divisão do objeto, não remanesce permitida aglutinação dos serviços ora pretendidos, portanto, inequívoca
restrição ao caráter competitivo do certame, impossibilitando a participação de empresas capazes de fornecer
apenas um ou outro serviço, por meio de preço mais vantajoso.

In casu, a impropriedade da aglutinação verificada no objeto do certame se soma a indicativos de
possivel direcionamento, pois também se vinculou as especificidades técnicas do serviço de segurança à
compatibilidade do equipamento pertencente a FORTINET.

Sabe-se que a vedação à participação de empresas reunidas na forma de consorcio pe ato
excepcional, o qual deve ser adequadamente justificado, sob pena implicar restição à competividade e,
consequentemente, o possivel direcionamento com a frustação do propósito licitatorio.

Afirma-se um “possivel direcionamento”, pois a analise desta irregularidade não pode rejeitar a falha
relativa à aglutinação, no qual se deixou de efetivar o parcelmaneto de serviços que resguardariam a maiores
amplitude da competitividade.

(...)

IV – DOS PEDIDOS Diante do exposto, requer-se:

1. O conhecimento e acolhimento da IMPUGNAÇÃO e seu total acolhimento, sendo julgada
procedente para então ser retificado o edital de Licitação, Pregão Eletrônico n° 355/2023/SUPEL/RO, em
observância ao princípio da competitividade.

2. A determinação da Republicação do Edital, com a alteração pleiteada, assim como seja reaberto o
prazo inicialmente previsto.

 

 

 

 

Esclarecimento  - Empresa: 02 - (0041309573) Resposta: FHEMERON-NUCOMP - Adendo Modificador (0041250934) e (0041318628)

(...)

I - DOS QUESTIONAMENTOS Sem delongas, com o objetivo de facilitar a análise de vossa senhoria,
apresenta-se o quesito abaixo. O item 5.4 do instrumento convocatório, informa que:

 

5.4.  Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos
seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de consórcio;  conforme motivação exposta  no item 9 do Anexo I – Termo de
Referência;

 

Todavia, no item 9 do Termo de Referência autoriza o consórcio entre empresas. Senão, vejamos:

9. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

9.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme
se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU
nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas.

9.2. Fica autorizada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, nos termos do
art. 33 da Lei nº 8.666/93.

Com base no que foi impugnado, à Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia - FHEMER
realizou retificações no Termo de Referência 0040312501, o qual fazia parte dos anexos do Instrumento Convocatório
355/2023 - Lei 8.666/93 (0040517411), sendo às respostas, conforme, elaboradas pela FHEMERON-NUCOMP - Aden
Modificador (0041250934) ; (0041318628) e (0041393096) e novo Termo de Referência (0041360596).

 

Observação: Devido as retificações no TR resultou em novo quadro estimativo de preços (00412907
o qual será disponibilizado na íntegra nos Portais: https://rondonia.ro.gov.br/su
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, através do o Adendo modificador nº 01/2023 (0041390792​​​​​​​).
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Observação:  o  Adendo modificador nº   01/2023 (0041390792)​​​​​​​,  Quadro estimativo de preços 0041290751) -   e Termo de Referência (0041360596) - foram disponibilizados na íntegra nos Portais:
https://rondonia.ro.gov.br/supel, https://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

 

III. DA DECISÃO

 

Tendo em vista o exposto acima, bem como os fatos e argumentos jurídicos apresentados, RECEBO as arguições das impugnações e pedidos de esclarecimentos das empresas interessadas e, com base nos princípios
previstos no art. 3º, CAPUT, da Lei Federal 8.666/93, tendo em vista às respostas do setor técnico da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia - FHEMERON/RO e em atendimento ao art. 20 do Decreto Estadual nº.
26.182/2021, e ainda, ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, insta informar que houve modificação na data de abertura do certame para que sejam respondidas impugnações e
esclarecimentos, assim, fica reagendando a sessão de abertura para o dia 25 de setembro de 2023, às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF), no site: www.comprasgovernamentais.gov.br, permanecendo os demais termos do
edital e adendos inalterados.

Publique-se.

 

Porto Velho/RO, 06 de setembro de 2023.

Graziela Genoveva Ketes

Pregoeira da SUPEL

 

 

Documento assinado eletronicamente por Graziela Genoveva Ketes, Pregoeiro(a), em 06/09/2023, às 11:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0041390656 e o código CRC A62AD12D.

Referência: Caso responda este(a) Resposta , indicar expressamente o Processo nº 0052.068589/2022-51 SEI nº 0041390656
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia - FHEMERON

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO

1.1. Unidade Orçamentária: Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia – FHEMERON.

1.2. Departamento: Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia – FHEMERON.

1.3. Modalidade: Pregão Eletrônico.
 

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

2.1. Em conformidade da lei 8.666/93: Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e
indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.

[...]

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de interesse público,
devidamente justificado.

 

3. DO OBJETO

3.1. Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Transporte de Dados/Interconexão, através de
Cabeamento de Fibra Óptica ou Rádio de Rede Privativa de Comunicação de dados baseada em Mpls/L2l com velocidades a Partir de 50
Mbps (cinquenta megabits por Segundo) para Interligação e Contratação do Serviço de Telecomunicações para Implementação, Operação
e Manutenção de 01 (Um) Circuito de Fibra Óptica com Dupla Abordagem de Acesso Dedicado à Internet de 400mbps, Full Duplex,
Síncrono para acesso a Internet, com Disponibilização de 08 Ip’s válidos Roteáveis na Internet, juntamente com Solução De Proteção De
Rede Com Características De Next Generation Firewall (Ngfw), pelo período de 12 meses, para atender a Fundação de Hematologia e
Hemoterapia de Rondônia – FHEMERON.

 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO E QUANTITATIVO DE SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS.

LOTE I
Item Especificação Velocidade LOCALIDADE Qtd.

1
Serviço de internet comunicação dedicada para acesso à

rede mundial de computadores nas modalidades terrestres
com Proteção contra ataques DDoS.

400Mbps HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO
VELHO 1

LOTE II
Item Especificação Velocidade LOCALIDADE Qtd.

1 Taxa de Instalação, Ativação e Treinamento do Firewall - HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO
VELHO 1

2 Solução de proteção de rede com características de Next
Generation Firewall (NGFW) - HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO

VELHO 1

LOTE III
Item Especificação Velocidade LOCALIDADE Qtd.

1 Serviço de Comunicação MPLS/L2L 50 Mbps

HEMOCENTROS REGIONAIS DE ARIQUEMES,
CACOAL, GUAJARÁ‐MIRIM, JI‐PARANÁ,

ROLIM DE MOURA, VILHENA E
ALMOXARIFADO DO HEMOCENTRO

COORDENADOR

7

2 Concentrador do Serviço de Comunicação MPLS/L2L 500Mbps HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO
VELHO 1

3 Taxa de Instalação, Ativação dos serviços de comunicação
MPLS/L2L, Concentrador e Link Dedicado -

HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO
VELHO, HEMOCENTROS REGIONAIS DE

ARIQUEMES, CACOAL, GUAJARÁ‐MIRIM, JI‐
PARANÁ, ROLIM DE MOURA, VILHENA E

ALMOXARIFADO DO HEMOCENTRO
COORDENADOR

9

Nota: Salientamos que será necessário o quantitativo de 2 serviços do item 3 do Lote III no HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO VELHO, assim a
soma do serviço nas unidades totalizam-se 9.

 

4.1. TABELA DE ENDEREÇOS
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ITEM LOCALIDADE ENDEREÇO COMPLETO SERVIÇO
Banda

em
Mbps

01 HEMOCENTRO COORDENADOR ‐
PORTO VELHO

RUA: BENEDITO DE SOUZA BRITO
SEM NÚMERO, BAIRRO: SETOR

INDUSTRIAL, FONE: 69‐3216‐5489,
PORTO VELHO‐RO

SERVIÇO DE INTERNET COMUNICAÇÃO DEDICADA PARA
ACESSO À REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES NAS

MODALIDADES TERRESTRES COM PROTEÇÃO CONTRA
ATAQUES DDOS.

400

SOLUÇÃO DE PROTEÇÃO DE REDE COM CARACTERÍSTICAS
DE NEXT GENERATION FIREWALL (NGFW) -

CONCENTRADOR DO SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO
MPLS/L2L 500

02 HEMOCENTRO DE ARIQUEMES
RUA: CASSITERITA Nº 3613

CENTRO/ARIQUEMES – RO CEP
76872‐874 ‐ FONE: (069) 3535 2659

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MPLS/L2L 50

03 HEMOCENTRO DE CACOAL

AV: MALAQUITA, S/Nº BAIRRO
JOSINO BRITO.AO LADO DO

HOSPITAL REGIONAL. CACOAL – RO
CEP 76980‐000 ‐ FONE: (069)

3441 0823

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MPLS/L2L 50

04 HEMOCENTRO DE GUAJARÁ‐MIRIM

AV.: XV DE NOVEMBRO Nº 1299,
CENTRO /GUAJARÁ‐MIRIM – RO

CEP 76850‐000 ‐ FONE: (069)
3541 6073

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MPLS/L2L 50

05 HEMOCENTRO DE JI‐PARANÁ
RUA: VILAGRAN CABRITA Nº 1440

CENTRO/JI‐PARANÁ – RO CEP
76900‐018 ‐ FONE: (069) 3421 1615

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MPLS/L2L 50

06 HEMOCENTRO DE ROLIM DE
MOURA

AV.: CUIABÁ Nº 5424, BAIRRO
PLANALTO AO LADO DO HOSPITAL
MUNICIPAL. ROLIM DE MOURA –

RO CEP 76940‐000 ‐ FONE:
(069) 3442 1328

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MPLS/L2L 50

07 HEMOCENTRO DE VILHENA

AV: JÔ SATO, Nº 405 – BAIRRO
NOVA VILHENA. VILHENA RO –

CEP: 76980‐000 FONE: (069) 3322 –
2400

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MPLS/L2L 50

08 ALMOXARIFADO DO HEMOCENTRO
COORDENADOR

RUA APARÍCIO DE MORAES, Nº
4348, BAIRRO SETOR INDUSTRIAL,

FONE: (69)3216-3540, PORTO
VELHO-RO

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MPLS/L2L 50

 

5. DA JUSTIFICATIVA

5.1. Considerando o crescimento da rede interna da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia - FHEMERON, o
significante aumento no número de usuários dos recursos de TI da Instituição, implantação de novos serviços em nossa infraestrutura e a
necessidade de evolução tecnológica com equipamentos de maior rapidez e segurança no tráfego e o ainda no momento atual a
necessidade crescente de melhor conectividade para um melhor atendimento ao cidadão, se torna evidente a necessidade de um novo
contrato, contemplando equipamentos mais modernos que possam garantir a segurança corporativa, links com velocidades que atendam
a demanda atual da nossa rede assim como futuro crescimento e expansão da mesma.

5.2. A definição de contratação de Solução de proteção de rede com características de Next Generation Firewall (NGFW), parte
da premissa de melhorar a proteção aos dados da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia - FHEMERON de ataques
externos, melhorar a qualidade do trabalho remoto, atender a constante demanda de melhoria nos sistemas de segurança da informação,
adequação e compliance com a LGPD e outras regulamentações, nesse cenário foi definido essa como a melhor opção já que além da
entrega da ferramenta é solicitado uma equipe com analistas certificados para configuração dos serviços e durante o contrato a mesma
faça mitigação de ameaças e esteja em constante contato com a equipe do Núcleo de Tecnologia da Informação da Fundação de
Hematologia e Hemoterapia de Rondônia - FHEMERON, sendo o serviço prestado “in loco”.

5.3. Os serviços prestados deverão incluir fornecimento de hardware (roteadores), software de gerenciamento e hardware de
segurança todos equipamentos novos e de primeiro uso, conforme especificações deste termo.

 

6. DA CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO

6.1. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS

6.1.1. Internet Dedicada - Serviço de internet comunicação dedicada para acesso à rede mundial de computadores na modalidade
terrestre via meio físico em fibra óptica:

6.1.2. Acesso à rede mundial de computadores – Internet será feito por uma estrutura totalmente única, não podendo em
hipótese alguma compartilhar os links ou equipamentos com a rede MPLS;

6.1.3. Deve ser fornecida conectividade IP com a Internet Mundial dedicada e de link de comunicação, suportando aplicações
TCP/IP com velocidade conforme descrita na tabela constante neste Termo no Item 4 e Subitem 4.1;

6.1.4. A interligação da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia - FHEMERON com Internet deverá ser através de
um link dedicado ponto-a-ponto e, a PROPONENTE deverá conceder junto com este link uma sub-rede com no mínimo 09 (oito) endereços
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IP´s, válidos para acesso a Internet juntamente com o roteador devidamente instalado e configurado;

6.1.5. Os equipamentos CPE/Roteador a ser fornecido é o especificado no anexo I com as especificações técnicas mínimas
descritas no anexo I - CPE TIPO I;

6.1.6. Deverá ser fornecido no mínimo 1 (um) endereço de DNS Server, para que se possa resolver nome quando do acesso à
Internet;

6.1.7. Fornecer o serviço de DNS Secundário e Reverso nas suas instalações;

6.1.8. O serviço DNS deverá suportar o protocolo DNSSEC;

6.1.9. Deverá ter garantia de 100% da banda contratada;

6.1.10. A PROPONENTE deverá possuir no mínimo o dobro do valor da banda do link dedicado entre o POP da contratada com o
backbone nacional de Internet (AS/NAP);

6.1.11. A licitante do serviço deverá possuir Termo de Autorização da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL;

6.1.12. Este serviço deverá estar disponível 24 (vinte quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, garantindo índice de
disponibilidade mensal de no mínimo 99,35%;

6.1.13. Tempo de Recuperação do link de Internet deverá ser de ate 02 (duas) horas corridos a contar da abertura do chamado
junto a CONTRATADA;

6.1.14. Perda de pacotes não poderão ser superiores a 2%;

6.1.15. A instalação do link de Internet não poderá ser superior ao prazo de 30 dias corridos a contar da assinatura do contrato;

6.1.16. Em casos eventuais de aumento de velocidade e ou mudanças de endereço, deverá ser efetuado em ate 45 dias corridos
mediante sempre a analise de viabilidade técnica a ser confirmado pela CONTRATADA e o prazo a contar da confirmação formal pela
CONTRATADA;.

6.1.17. Todos os pontos deverão obrigatoriamente ser instalados em fibra óptica;

6.1.18. Funcionalidades dos Roteadores:

Todos os links deverão ser fornecidos com os devidos roteadores, instalados e configurados, em todas as unidades
descritas na tabela 2.2 desse Termo de referência;

Todos os roteadores deverão conter identificação adesiva de fácil visualização e que apresente as identificações de IP
de LAN, WAN e número do circuito;

Em todos os roteadores deverão conter configuração de comunidade de SNMP como leitura, comunidade esta a ser
repassada pela equipe técnica da contratante.

 

6.2. PADRÃO DE DESEMPENHO

6.2.1. A PROPONENTE deverá assegurar os seguintes padrões de desempenho para o serviço:

a) Deverá ser garantido uma latência fim a fim (end-to-end) de no máximo 120 ms (cento e vinte milissegundos);

b) Deverá ser garantido uma perda de pacotes fim a fim (end-to-end) de no máximo 2%.

c) Deverá ser garantido disponibilidade, que consiste no percentual de tempo no qual a nuvem da PROPONENTE está
operacional em um período de tempo, de no mínimo 99,35%;

d) Entende-se por disponibilidade, a liberação dos links de comunicações por parte da PROPONENTE, após instalação,
configuração e constatação do perfeito funcionamento dos mesmos conectados à Rede Corporativa;

e) Qualquer paralisação será considerada como indisponibilidade desde que comprovadamente a falha não seja
ocasionada pela CONTRATANTE;

f) As instalações dos links não poderão ser superiores ao prazo de 60 dias corridos a contar da assinatura do contrato;

g) O tempo de Recuperação do link deverá ser de ate 08 (oito) horas corridos a contar da abertura do chamado junto a
CONTRATADA. Salvo em situações que tiverem necessidades específicas, sendo necessário a operadora apresentar as considerações de
alongamento de prazo nestes casos;

h) Deverá disponibilizar, quando solicitado, relatórios com os valores das medições solicitadas referentes ao percentual de
perda de pacotes;

i) Quantidade de pacotes perdidos deve ser menor ou igual a 2% (dois por cento);

j) Possuir garantia de banda de 100% para as taxas de transmissão e recepção;

k) A fim de garantir um "throughput" compatível com a banda de passagem do enlace contratado, a interligação externa do
PoP da CONTRATADA, deverá atender aos seguintes requisitos:

Interligação a "Backbones Nacionais" - deverá possuir canais dedicados, interligando-o diretamente a, pelo menos, dois
Sistemas Autônomos (Autonomous Systems) nacionais com velocidade mínima de 10 Gbps.

A CONTRATADA deverá possuir no mínimo o dobro do valor da banda do link dedicado entre o POP da contratada com o
backbone nacional de internet (AS/NAP).

A CONTRATADA deve estar ligada a no mínimo 02 PTT’s (Ponto de Troca de Tráfego Nacionais);

A Contratada deve ter conexão direta com um AS internacional com velocidade mínima de 05Gbps;
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Ter atestado ou Declaração da Ferramenta de Anti-DDoS que a mesma suporta no mínimo 40Gbps de limpeza de
tráfego.

6.2.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar em seu backbone proteção contra ataques de negação de serviço, evitando assim a
saturação da banda da Internet e indisponibilidade dos serviços em momentos de ataques DOS (Denial of Service) e DDOS (Distributed
Denial of Service).

 

6.3. SOLUÇÃO DE PROTEÇÃO DE REDE COM CARACTERÍSTICAS DE NEXT GENERATION FIREWALL (NGFW)

6.3.1. Throughput de, no mínimo, 10 Gbps com a funcionalidade de firewall;

6.3.2. Suporte a, no mínimo, 700 mill de conexões simultâneas;

6.3.3. Suporte a, no mínimo, 35 mil novas conexões por segundo;

6.3.4. Throughput de, no mínimo, 06 Gbps de VPN IPSec;

6.3.5. Estar licenciado para, ou suportar sem o uso de licença, 200 túneis de VPN IPSEC Site-to-Site simultâneos;

6.3.6. Estar licenciado para, ou suportar sem o uso de licença, 5000 túneis de clientes VPN IPSEC simultâneos;

6.3.7. Suportar no mínimo 1.4 Gbps de throughput de IPS;

6.3.8. Suporte a, no mínimo, 1.8 Gbps de throughput de Application Control;

6.3.9. Suportar no mínimo 600 Mbps de throughput de Inspeção SSL;

6.3.10. Throughput de, no mínimo, 01 Gbps com as seguintes funcionalidade habilitadas simultaneamente para todas as
assinaturas que a plataforma de segurança possuir devidamente ativadas e atuantes: controle de aplicação, IPS, Antivírus e Antispyware;

6.3.11. Caso o fabricante divulgue múltiplos números de desempenho para qualquer uma destas funcionalidades, somente o de
menor valor será aceito;

6.3.12. Possuir ao menos 8 interfaces 1 GE RJ45;

6.3.13. Possuir ao menos 2 interfaces 1 GE SFP;

6.3.14. Estar licenciado e/ou ter incluído sem custo adicional, no mínimo, 10 sistemas virtuais lógicos (Contextos) por
equipamento;

6.3.15. Suporte a, no mínimo, 10 sistemas virtuais lógicos (Contextos) por equipamento.
 

6.3.16. Características gerais:

6.3.16.1. A solução deve consistir em plataforma de proteção de rede baseada em appliance físico com funcionalidades de Next
Generation Firewall (NGFW) e SD-WAN, não sendo permitido appliances virtuais ou solução open source (produto montado);

6.3.16.2. Por funcionalidades de NGFW entende-se: reconhecimento de aplicações, prevenção de ameaças, identificação de usuários
e controle granular de permissões;

6.3.16.3. Por funcionalidades de SD-WAN entende-se: roteamento inteligente, uso do melhor link por aplicação, abstração do tráfego
em relação aos circuitos físicos e controle do tráfego por aplicação;

6.3.16.4. As funcionalidades de segurança e SD-WAN que compõem a solução podem funcionar em múltiplos appliances desde que
obedeçam a todos os requisitos desta especificação, acompanhem os mesmos termos de garantia, atualizações e manutenção, e
suportem gerenciamento centralizado;

6.3.16.5. A plataforma deve ser otimizada para análise de conteúdo de aplicações em camada 7;

6.3.16.6. Todos os equipamentos fornecidos não devem ultrapassar a medida máxima de 1U cada;

6.3.16.7. Deve permitir que novas assinaturas entrem em modo “hold”, de forma que mitigue possíveis problemas de falso-positivo;

6.3.16.8. O gerenciamento da solução deve suportar acesso via SSH, cliente ou WEB (HTTPS) e API aberta;

6.3.16.9. Os dispositivos de proteção de rede devem possuir suporte a Vlans;

6.3.16.10. Os dispositivos de proteção de rede devem possuir suporte a roteamento multicast (PIM-SM e PIM-DM);

6.3.16.11. Deve suportar BGP, OSPF, RIP e roteamento estático;

6.3.16.12. Os dispositivos de proteção de rede devem possuir suporte a DHCP Relay;

6.3.16.13. Os dispositivos de proteção de rede devem possuir suporte a DHCP Server;

6.3.16.14. Os dispositivos de proteção de rede devem suportar sub-interfaces ethernet logicas;

6.3.16.15. Deve suportar NAT dinâmico (Many-to-Many);

6.3.16.16. Deve suportar NAT estático (1-to-1);

6.3.16.17. Deve suportar Tradução de porta (PAT);

6.3.16.18. Deve suportar NAT de Origem;

6.3.16.19. Deve suportar NAT de Destino;

6.3.16.20. Deve suportar NAT de Origem e NAT de Destino simultaneamente;

6.3.16.21. Deve implementar Network Prefix Translation (NPTv6) ou NAT66, prevenindo problemas de roteamento assimétrico;
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6.3.16.22. Deve suportar NAT64;

6.3.16.23. Deve implementar o protocolo ECMP;

6.3.16.24. Deve permitir monitorar via SNMP o uso de CPU, memória, espaço em disco, VPN, situação do cluster e violações de
segurança;

6.3.16.25. Enviar log para sistemas de monitoração externos;

6.3.16.26. Deve haver a opção de enviar logs para os sistemas de monitoração externos via protocolo SSL;

6.3.16.27. Deve permitir criar regras de automação, definindo ações para eventos previamente determinados;

6.3.16.28. Dentre as possibilidades para iniciar regras de automação, deve suportar webhooks, IOCs, logs pré-definidos e
agendamento;

6.3.16.29. Como ação para as regras de automação, deve suportar: execução de scripts, envio de e-mails, webhooks e execução de
lambda/functions;

6.3.16.30. Deve possuir conectores para diversas nuvens públicas e privadas, tais como: AWS, Azure, GCP, Vmware ESXi, NSX, ACI e
OpenStack;

6.3.16.31. Deve possuir conectores para Kubernetes e soluções de NAC, MDM/endpoint;

6.3.16.32. Deve suportar threat feeds, tais como: listas de hashes, Ips e nomes;

6.3.16.33. Proteção anti-spoofing;

6.3.16.34. Deve suportar Modo Sniffer, para inspeção via porta espelhada do tráfego de dados da rede;

6.3.16.35. Deve suportar Modo Camada – 2 (L2), para inspeção de dados em linha e visibilidade do tráfego;

6.3.16.36. Deve suportar Modo Camada – 3 (L3), para inspeção de dados em linha e visibilidade do tráfego;

6.3.16.37. Suporte a configuração de alta disponibilidade Ativo/Passivo e Ativo/Ativo: Em modo layer 3;

6.3.16.38. A configuração em alta disponibilidade deve sincronizar: sessões, configurações, incluindo, mas não limitado as políticas de
Firewall, NAT, QOS e objetos de rede;

6.3.16.39. A configuração em alta disponibilidade deve sincronizar: Associações de Segurança das VPNs e tabela FIB;

6.3.16.40. O HA (modo de Alta-Disponibilidade) deve possibilitar monitoração de falha de link;

6.3.16.41. Deve possuir suporte a criação de sistemas virtuais (VDOMs) no mesmo appliance;

6.3.16.42. Deve permitir a criação de administradores independentes, para cada um dos sistemas virtuais existentes, de maneira a
possibilitar a criação de contextos virtuais que podem ser administrados por equipes distintas;

6.3.16.43. Controle, inspeção e descriptografia de SSL para tráfego de Saída (Outbound), devendo suportar o controle dos certificados
individualmente dentro de cada sistema virtual, ou seja, isolamento das operações de adição, remoção e utilização dos certificados
diretamente nos sistemas virtuais (contextos);

6.3.16.44. Não serão aceitas soluções baseadas em PCs de uso geral. Todos os equipamentos a serem fornecidos deverão ser do
mesmo fabricante para assegurar a padronização e compatibilidade funcional de todos os recursos;

6.3.16.45. Os equipamentos devem ser novos, ou seja, de primeiro uso, de um mesmo fabricante. Na data da proposta, nenhum dos
modelos ofertados poderão estar listados no site do fabricante em listas de end-of-life e end-of-sale.

 

6.3.17. Políticas:

6.3.17.1. Deverá suportar controles por zonas de segurança;

6.3.17.2. Deverá suportar controles de políticas por porta e protocolo;

6.3.17.3. Deverá suportar controles de políticas por aplicações, grupos estáticos de aplicações e grupos dinâmicos de aplicações;

6.3.17.4. Controle de políticas por usuários, grupos de usuários, IPs, redes e zonas de segurança;

6.3.17.5. Controle de políticas por código de País (Por exemplo: BR, US, UK, RU);

6.3.17.6. Controle, inspeção e descriptografia de SSL por política para tráfego de saída (Outbound);

6.3.17.7. Deve descriptografar tráfego outbound em conexões negociadas com TLS 1.2;

6.3.17.8. Deve permitir o bloqueio de arquivo por sua extensão e possibilitar a correta identificação do arquivo por seu tipo mesmo
quando sua extensão for renomeada;

6.3.17.9. Suporte a objetos e regras IPV6;

6.3.17.10. Suporte a objetos e regras multicast;

6.3.17.11. Suportar a atribuição de agendamento das políticas com o objetivo de habilitar e desabilitar políticas em horários pré-
definidos automaticamente.

 

6.4. APLICAÇÕES

6.4.1. Os dispositivos de proteção de rede deverão possuir a capacidade de reconhecer aplicações, independente de porta e
protocolo;

6.4.2. Deve ser possível a liberação e bloqueio somente de aplicações sem a necessidade de liberação de portas e protocolos;
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6.4.3. Reconhecer pelo menos 1700 aplicações diferentes, incluindo, mas não limitado: a tráfego relacionado a peer-to-peer,
redes sociais, acesso remoto, update de software, protocolos de rede, voip, áudio, vídeo, proxy, mensageiros instantâneos,
compartilhamento de arquivos, e-mail;

6.4.4. Reconhecer pelo menos as seguintes aplicações: bittorrent, gnutella, skype, facebook, linked-in, twitter, citrix, logmein,
teamviewer, ms-rdp, vnc, gmail, youtube, http-proxy, http-tunnel, facebook chat, gmail chat, whatsapp, 4shared, dropbox, google drive,
skydrive, db2, mysql, oracle, active directory, kerberos, ldap, radius, itunes, dhcp, ftp, dns, wins, msrpc, ntp, snmp, rpc over http,
gotomeeting, webex, evernote, google-docs;

6.4.5. Deve inspecionar o payload de pacote de dados com o objetivo de detectar assinaturas de aplicações conhecidas pelo
fabricante independente de porta e protocolo;

6.4.6. Identificar o uso de táticas evasivas, ou seja, deve ter a capacidade de visualizar e controlar as aplicações e os ataques que
utilizam táticas evasivas via comunicações criptografadas, tais como Skype e utilização da rede Tor;

6.4.7. Para tráfego criptografado SSL, deve descriptografar pacotes a fim de possibilitar a leitura de payload para checagem de
assinaturas de aplicações conhecidas pelo fabricante;

6.4.8. Deve realizar decodificação de protocolos com o objetivo de detectar aplicações encapsuladas dentro do protocolo e validar
se o tráfego corresponde com a especificação do protocolo. A decodificação de protocolo também deve identificar funcionalidades
especificas dentro de uma aplicação;

6.4.9. Identificar o uso de táticas evasivas via comunicações criptografadas;

6.4.10. Atualizar a base de assinaturas de aplicações automaticamente;

6.4.11. Os dispositivos de proteção de rede devem possuir a capacidade de identificar o usuário de rede com integração ao
Microsoft Active Directory, sem a necessidade de instalação de agente no Domain Controller, nem nas estações dos usuários;

6.4.12. Deve ser possível adicionar controle de aplicações em múltiplas regras de segurança do dispositivo, ou seja, não se
limitando somente a possibilidade de habilitar controle de aplicações em algumas regras;

6.4.13. Deve suportar vários métodos de identificação e classificação das aplicações, por pelo menos checagem de assinaturas e
decodificação de protocolos;

6.4.14. Permitir nativamente a criação de assinaturas personalizadas para reconhecimento de aplicações proprietárias na própria
interface gráfica da solução, sem a necessidade de ação do fabricante;

6.4.15. O fabricante deve permitir a solicitação de inclusão de aplicações na base de assinaturas de aplicações;

6.4.16. Deve alertar o usuário quando uma aplicação for bloqueada;

6.4.17. Deve possibilitar a diferenciação de tráfegos Peer2Peer (Bittorrent, emule, etc) possuindo granularidade de
controle/políticas para os mesmos;

6.4.18. Deve possibilitar a diferenciação de tráfegos de Instant Messaging (AIM, Hangouts, Facebook Chat, etc) possuindo
granularidade de controle/políticas para os mesmos;

6.4.19. Deve possibilitar a diferenciação e controle de partes das aplicações como por exemplo permitir o Hangouts e bloquear a
chamada de vídeo;

6.4.20. Deve possibilitar a diferenciação de aplicações Proxies, possuindo granularidade de controle/políticas para os mesmos;

6.4.21. Deve ser possível a criação de grupos dinâmicos de aplicações baseados em características das aplicações como:
tecnologia utilizada nas aplicações (Client-Server, Browse Based, Network Protocol, etc);

6.4.22. Deve ser possível a criação de grupos dinâmicos de aplicações baseados em características das aplicações como: nível de
risco da aplicação e categoria da aplicação;

6.4.23. Deve ser possível a criação de grupos estáticos de aplicações baseados em características das aplicações como: Categoria
da aplicação.

 

6.4.24. Prevenção de ameaças:

6.4.24.1. Para proteção do ambiente contra ataques, os dispositivos de proteção devem possuir módulo de IPS, Antivírus e Anti-
Spyware integrados no próprio appliance de firewall;

6.4.24.2. Deve incluir assinaturas de prevenção de intrusão (IPS) e bloqueio de arquivos maliciosos (Antivírus e Anti-Spyware);

6.4.24.3. Deve sincronizar as assinaturas de IPS, Antivírus, Anti-Spyware quando implementado em alta disponibilidade;

6.4.24.4. Deve implementar os seguintes tipos de ações para ameaças detectadas pelo IPS: permitir, permitir e gerar log, bloquear e
quarentenar IP do atacante por um intervalo de tempo;

6.4.24.5. As assinaturas devem poder ser ativadas ou desativadas, ou ainda habilitadas apenas em modo de monitoração;

6.4.24.6. Deve ser possível a criação de políticas por usuários, grupos de usuários, IPs, redes ou zonas de segurança;

6.4.24.7. Exceções por IP de origem ou de destino devem ser possíveis nas regras ou assinatura a assinatura;

6.4.24.8. Deve suportar granularidade nas políticas de IPS, Antivírus e Anti-Spyware, possibilitando a criação de diferentes politicas
por zona de segurança, endereço de origem, endereço de destino, serviço e a combinação de todos esses itens;

6.4.24.9. Deve permitir o bloqueio de vulnerabilidades;

6.4.24.10. Deve permitir o bloqueio de exploits conhecidos;

6.4.24.11. Deve incluir proteção contra ataques de negação de serviços;
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6.4.24.12. Ser imune e capaz de impedir ataques básicos como: Syn flood, ICMP flood, UDP flood, etc;

6.4.24.13. Detectar e bloquear a origem de portscans;

6.4.24.14. Bloquear ataques efetuados por worms conhecidos;

6.4.24.15. Possuir assinaturas específicas para a mitigação de ataques DoS e DDoS;

6.4.24.16. Possuir assinaturas para bloqueio de ataques de buffer overflow;

6.4.24.17. Deverá possibilitar a criação de assinaturas customizadas pela interface gráfica do produto;

6.4.24.18. Deve permitir usar operadores de negação na criação de assinaturas customizadas de IPS ou anti-spyware, permitindo a
criação de exceções com granularidade nas configurações;

6.4.24.19. Permitir o bloqueio de vírus e spywares em, pelo menos, os seguintes protocolos: HTTP, FTP, SMB, SMTP e POP3;

6.4.24.20. Identificar e bloquear comunicação com botnets;

6.4.24.21. Registrar na console de monitoração as seguintes informações sobre ameaças identificadas: o nome da assinatura ou do
ataque, aplicação, usuário, origem e o destino da comunicação, além da ação tomada pelo dispositivo;

6.4.24.22. Deve possuir a função de proteção a resolução de endereços via DNS, identificando requisições de resolução de nome para
domínios maliciosos de botnets conhecidas;

6.4.24.23. Os eventos devem identificar o país de onde partiu a ameaça;

6.4.24.24. Deve incluir proteção contra vírus em conteúdo HTML e javascript, software espião (spyware) e worms;

6.4.24.25. Possuir proteção contra downloads involuntários usando HTTP de arquivos executáveis e maliciosos;

6.4.24.26. Deve ser possível a configuração de diferentes políticas de controle de ameaças e ataques baseado em políticas do firewall
considerando usuários, grupos de usuários, origem, destino, zonas de segurança, etc, ou seja, cada política de firewall poderá ter uma
configuração diferente de IPS, sendo essas políticas por Usuários, Grupos de usuário, origem, destino, zonas de segurança.

6.4.24.27. Deve ser capaz de mitigar ameaças avançadas persistentes (APT), através de análises dinâmicas para identificação de
malwares desconhecidos;

6.4.24.28. A solução de sandbox deve ser capaz de criar assinaturas e ainda inclui-las na base de antivírus do firewall, prevenindo a
reincidência do ataque;

6.4.24.29. A solução de sandbox deve ser capaz de incluir no firewall as URLs identificadas como origens de tais ameaças
desconhecidas (black list), impedindo que esses endereços sejam acessados pelos usuários de rede novamente;

6.4.24.30. Dentre as análises efetuadas, a solução deve suportar antivírus, query na nuvem, emulação de código, sandboxing e
verificação de call-back;

6.4.24.31. A solução deve analisar o comportamento de arquivos suspeitos em um ambiente controlado;
 

6.4.25. Filtro de URLs:

6.4.25.1. Permite especificar política por tempo, ou seja, a definição de regras para um determinado horário ou período (dia, mês,
ano, dia da semana e hora);

6.4.25.2. Deve ser possível a criação de políticas por grupos de usuários, IPs, redes ou zonas de segurança;

6.4.25.3. Deve possuir a capacidade de criação de políticas baseadas na visibilidade e controle de quem está utilizando quais URLs
através da integração com serviços de diretório, Active Directory e base de dados local;

6.4.25.4. A identificação pela base do Active Directory deve permitir SSO, de forma que o usuários não precise logar novamente na
rede para navegar pelo firewall;

6.4.25.5. Suportar a capacidade de criação de políticas baseadas no controle por URL e categoria de URL;

6.4.25.6. Suportar proxy explícito;

6.4.25.7. Suportar a criação de limites diários de tempo e banda consumida por categoria;

6.4.25.8. Possuir pelo menos 60 categorias de URLs;

6.4.25.9. Deve possuir a função de exclusão de URLs do bloqueio;

6.4.25.10. Permitir a customização de página de bloqueio;
 

6.4.26. Identificação de usuários:

6.4.26.1. Deve incluir a capacidade de criação de políticas baseadas na visibilidade e controle de quem está utilizando quais
aplicações através da integração com serviços de diretório, autenticação via LDAP, Active Directory, E-directory e base de dados local;

6.4.26.2. Deve possuir integração com Microsoft Active Directory para identificação de usuários e grupos permitindo granularidade
de controle/politicas baseadas em usuários e grupos de usuários;

6.4.26.3. Deve possuir integração com Microsoft Active Directory para identificação de usuários e grupos permitindo granularidade
de controle/politicas baseadas em usuários e grupos de usuários, suportando single sign-on. Essa funcionalidade não deve possuir limites
licenciados de usuários;

6.4.26.4. Deve possuir integração com Radius para identificação de usuários e grupos permitindo granularidade de controle/politicas
baseadas em usuários e grupos de usuários;
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6.4.26.5. Deve possuir integração com LDAP para identificação de usuários e grupos permitindo granularidade de controle/politicas
baseadas em Usuários e Grupos de usuários;

6.4.26.6. Deve permitir o controle, sem instalação de cliente de software, em equipamentos que solicitem saída a internet para que
antes de iniciar a navegação, expanda-se um portal de autenticação residente no firewall (Captive Portal);

6.4.26.7. Deve possuir suporte a identificação de múltiplos usuários conectados em um mesmo endereço IP, permitindo visibilidade e
controle granular por usuário sobre o uso das aplicações que estão nestes serviços;

6.4.26.8. Deve implementar a criação de grupos customizados de usuários no firewall, baseado em atributos do LDAP/AD;
 

6.4.27. Filtro de dados:

6.4.27.1. Permitir identificar e opcionalmente prevenir a transferência de vários tipos de arquivos (MS Office, PDF, etc) identificados
sobre aplicações;

6.4.27.2. Suportar identificação de arquivos compactados ou a aplicação de políticas sobre o conteúdo desses tipos de arquivos;

6.4.27.3. Suportar a identificação de arquivos criptografados e a aplicação de políticas sobre o conteúdo desses tipos de arquivos;

6.4.27.4. Permitir identificar e opcionalmente prevenir a transferência de informações sensíveis, incluindo, mas não limitado a
número de cartão de crédito, possibilitando a criação de novos tipos de dados via expressão regular.

 

6.4.28. Geolocalização:

6.4.28.1. Suportar a criação de políticas por geolocalização, permitindo o trafego de determinado Pais/Países sejam bloqueados;

6.4.28.2. Deve possibilitar a visualização dos países de origem e destino nos logs dos acessos;
 

6.4.29. VPN:

6.4.29.1. Suportar VPN Site-to-Site e Cliente-To-Site;

6.4.29.2. Suportar IPSec VPN;

6.4.29.3. Suportar SSL VPN;

6.4.29.4. A VPN IPSEC deve suportar 3DES;

6.4.29.5. A VPN IPSEc deve suportar Autenticação MD5 e SHA-1;

6.4.29.6. A VPN IPSEc deve suportar Diffie-Hellman Group 1, Group 2, Group 5 e Group 14;

6.4.29.7. A VPN IPSEc deve suportar Algoritmo Internet Key Exchange (IKEv1 e v2);

6.4.29.8. A VPN IPSEc deve suportar AES 128, 192 e 256 (Advanced Encryption Standard);

6.4.29.9. A VPN IPSEc deve suportar Autenticação via certificado IKE PKI;

6.4.29.10. Deve possuir interoperabilidade com os seguintes fabricantes: Cisco, Check Point, Juniper, Fortinet, SonicWall;

6.4.29.11. A VPN SSL deve suportar o usuário realizar a conexão por meio de cliente instalado no sistema operacional do equipamento
ou por meio de interface WEB;

6.4.29.12. A funcionalidades de VPN SSL devem ser atendidas com ou sem o uso de agente;

6.4.29.13. Deve permitir que todo o tráfego dos usuários remotos de VPN seja escoado para dentro do túnel de VPN, impedindo
comunicação direta com dispositivos locais como proxies;

6.4.29.14. Atribuição de DNS nos clientes remotos de VPN;

6.4.29.15. Dever permitir criar políticas de controle de aplicações, IPS, Antivírus, Antipyware e filtro de URL para tráfego dos clientes
remotos conectados na VPN SSL;

6.4.29.16. Suportar autenticação via AD/LDAP, certificado e base de usuários local;

6.4.29.17. Suportar leitura e verificação de CRL (certificate revocation list);

6.4.29.18. Permitir a aplicação de políticas de segurança e visibilidade para as aplicações que circulam dentro dos túneis SSL;

6.4.29.19. Deverá manter uma conexão segura com o portal durante a sessão;

6.4.29.20. O agente de VPN SSL ou IPSEC client-to-site deve ser compatível com pelo menos: Windows 7 (32 e 64 bit), Windows 8/8.1
(32 e 64 bit), Windows 10 (32 e 64 bit) e Mac OS X (v10.14 ou superior).

 

6.4.30. SD-WAN

6.4.30.1. A solução deve prover recursos de roteamento inteligente, definindo, mediante regras pré-estabelecidas, o melhor caminho
a ser tomado para um aplicação;

6.4.30.2. A solução deverá ser capaz de monitorar e identificar falhas mediante a associação de health check, permitindo testes de
resposta por ping ou http;

6.4.30.3. Deverá ser permitida a criação de políticas de roteamento com base nos seguintes critérios: latência, jitter, perda de
pacote, banda ocupada ou todos ao mesmo tempo;

6.4.30.4. A solução deve permitir a definição do roteamento para cada aplicação;
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6.4.30.5. Deve permitir balanceamento de pacotes de uma mesma sessão;

6.4.30.6. Diversas formas de escolha do link devem estar presentes, incluindo: melhor link, menor custo e todos os links abaixo do
threshold definido (estatísticas dos links);

6.4.30.7. Deve possibilitar a definição do link de saída para uma aplicação específica;

6.4.30.8. Deve implementar balanceamento de link por hash do IP de origem;

6.4.30.9. Deve implementar balanceamento de link por hash do IP de origem e destino;

6.4.30.10. Deve implementar balanceamento de link por peso. Nesta opção deve ser possível definir o percentual de tráfego que será
escoado por cada um dos links. Deve suportar o balanceamento de, no mínimo, quatro links;

6.4.30.11. Deve implementar balanceamento de links sem a necessidade de criação de zonas ou uso de instâncias virtuais;

6.4.30.12. A solução de SD-WAN deve possuir suporte a Policy based routing ou policy based forwarding;

6.4.30.13. Para IPv4, deve suportar roteamento estático e dinâmico (BGP);

6.4.30.14. Com a finalidade de controlar aplicações e tráfego cujo consumo possa ser excessivo, (como youtube, Facebook, etc),
impactando no bom uso das aplicações de negócio, se requer que a solução, além de poder permitir ou negar esse tipo de aplicações,
deve ter a capacidade de controlá-las por políticas de shaping. Dentre as tratativas possíveis, a solução deve contemplar:

6.4.30.15. Suportar a criação de políticas de QoS e Traffic Shaping por endereço de origem;

6.4.30.16. Suportar a criação de políticas de QoS e Traffic Shaping por endereço de destino;

6.4.30.17. Suportar a criação de políticas de QoS e Traffic Shaping por usuário e grupo;

6.4.30.18. Suportar a criação de políticas de QoS e Traffic Shaping por aplicações;

6.4.30.19. Suportar a criação de políticas de QoS e Traffic Shaping por porta;

6.4.30.20. O QoS deve possibilitar a definição de tráfego com banda garantida. Ex: banda mínima disponível para aplicações de
negócio;

6.4.30.21. O QoS deve possibilitar a definição de tráfego com banda máxima. Ex: banda máxima permitida para aplicações do tipo
best-effort/não corporativas, tais como Youtube, Facebook etc;

6.4.30.22. Deve ainda possibilitar a marcação de DSCP, a fim de que essa informação possa ser utilizada ao longo do backbone para
fins de reserva de banda;

6.4.30.23. O QoS deve possibilitar a definição de fila de prioridade;

6.4.30.24. Além de possibilitar a definição de banda máxima e garantida por aplicação, deve também suportar o match em categorias
de URL, IPs de origem e destino, logins e portas;

6.4.30.25. A capacidade de agendar intervalos de tempo onde as políticas de shaping/QoS serão válidas é mandatória. Ex: regra de
controle de banda mais permissivas durante o horário de almoço;

6.4.30.26. Uma vez que o tráfego é identificado, as políticas de shaping/QoS podem ser compartilhadas à todos os acessos que
fizerem match na regra ou por IP. Ex: 10 Mbps de banda garantida por IP ou para todos os IPs que fizerem match na regra;

6.4.30.27. Deve possibilitar a definição de bandas distintas para download e upload;

6.4.30.28. A solução de SD-WAN deve prover estatísticas em tempo real a respeito da ocupação de banda (upload e download) e
performance do health check (packet loss, jitter e latência);

6.4.30.29. A solução de SD-WAN deve suportar IPv6;

6.4.30.30. Deve suportar o recurso de duplicação de pacotes, para mitigar cenários onde todos os links apresentam perda moderada;

6.4.30.31. Deve suportar recurso que permite correções de erro na transmissão;

6.4.30.32. As funcionalidades de SD-WAN podem ser fornecidas no NGFW ofertado ou em uma solução à parte, na mesma quantidade
de equipamentos definida para os firewalls;

6.4.30.33. Em caso de composição de solução, a solução de SD-WAN deverá suportar tráfego compatível com a capacidade do
equipamento de firewall;

 

6.5. SOLUÇÃO DE LOGS

6.5.1. Possuir capacidade de receber ao menos 50 GB diários de logs;

6.5.2. A solução de gerenciamento deverá ser entregue como appliance virtual e deve ser compatível/homologado para VMware
ESXi versão 5 ou superior;

6.5.3. O gerenciamento da solução deve suportar acesso via SSH, cliente ou WEB (HTTPS) e API aberta;

6.5.4. Deve ser do mesmo fabricante dos firewalls ofertados;

6.5.5. Permitir substituir o certificado de fábrica no acesso HTTPS a gerência do firewall como possibilidade de uso de certificado
criado localmente na própria solução ou importado de fonte externa; caso haja a necessidade de instalação de cliente para administração
da solução, o mesmo deve ser compatível com sistemas operacionais Windows e Linux;

 

6.5.6. O gerenciamento deve permitir/possuir:

6.5.6.1. Monitoração de logs; ferramentas de investigação de logs que permitam filtros diversos;
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6.5.6.2. Deve permitir a criação de eventos customizados, baseados em logs, que permitam à solução realizar automações variadas;

6.5.6.3. Acesso concorrente de administradores;

6.5.6.4. Mostrar ao administrador do firewall a hora e data do último login e tentativas de login com falha para acessos a partir da
interface gráfica e CLI.

6.5.6.5. Possuir um mecanismo de busca por comandos no gerenciamento via SSH, facilitando a localização de comandos;

6.5.6.6. Definição de perfis de acesso à console, com permissões granulares como: acesso de escrita e leitura;

6.5.6.7. Autenticação integrada ao Microsoft Active Directory e servidor Radius;

6.5.6.8. Deve possibilitar a integração com outras soluções de SIEM de mercado (third-party SIEM vendors);

6.5.6.9. Geração de logs de auditoria detalhados, informando a configuração realizada, o administrador que a realizou e o horário
da alteração;

6.5.6.10. Prover relatórios sobre aplicações, ameaças (IPS, Antivírus e Anti-Spware) e URLs acessadas, para melhor diagnóstico e
resposta a incidentes.

6.5.6.11. Permitir a criação de dashboards customizados para visibilidades do tráfego de aplicativos, usuários, categorias de URL,
ameaças identificadas pelo IPS e antivírus;

6.5.6.12. O gerenciamento da solução deve possibilitar a coleta de estatísticas de todo o tráfego que passar pelos dispositivos de
segurança;

6.5.6.13. Possuir mecanismo "Drill-Down" para navegação nos los. Nas opções de "Drill-Down", deve ser possível identificar o
usuário que fez determinado acesso;

6.5.6.14. Permitir que os logs e relatórios sejam rotacionados automaticamente baseados no tempo em que estão armazenados na
solução, assim como no espaço em disco usado;

6.5.6.15. Permitir fazer o envio de logs para soluções externas de forma granular;
 

6.5.7. Deve permitir o monitoramento de:

6.5.7.1. Situação do dispositivo/cluster;

6.5.7.2. Principais aplicações;

6.5.7.3. Principais aplicações por risco;

6.5.7.4. Administradores autenticados na gerência da plataforma de segurança;

6.5.7.5. Número de sessões simultâneas;

6.5.7.6. Uso de CPU;
 

6.5.7.7. Os seguintes relatórios/dashboards devem ser suportados:

6.5.7.8. Resumo gráfico de aplicações utilizadas;

6.5.7.9. Principais aplicações por utilização de banda;

6.5.7.10. Principais aplicações por taxa de transferência de bytes;

6.5.7.11. Visibilidade sobre eventos de IPS e antivírus;

6.5.7.12. Estatísticas de acesso de um usuário específico;

6.5.7.13. Estatísticas sobre a utilização da rede de forma geral;

6.5.7.14. Deve permitir a criação de relatórios personalizados;

6.5.7.15. Deve enviar os relatórios automaticamente para e-mails pré-definidos;

6.5.7.16. Deve possibilitar relatórios nos formatos PDF e HTML;
 

6.6. REDE PRIVATIVA DE COMUNICAÇÃO DE DADOS BASEADA EM MPLS/L2L

6.6.1. Serviço de infraestrutura para transmissão de dados de alta capacidade deverá incluir todos os insumos, equipamentos e
recursos necessários para que se estabeleça uma comunicação privada entre a FHEMERON e suas unidades.

6.6.2. A rede deve ser implanta utilizando as tecnologias de Fibra óptica e VIa Rádio sendo os ativos para a ativação da mesma,
de responsabilidade da contratada;

6.6.3. A Solução deverá permitir o tráfego de aplicações corporativas (sistemas de informação, troca de arquivos, correio
eletrônico, intranet, banco de dados, chamadas VoiP, videoconferências, etc.), utilizando protocolos TCP/IP, para a interligação das redes
LAN das localidades relacionadas na Tabela de Endereços no item 4.1;

6.6.4. Os roteadores em ambas as localidades deverão ser dimensionados para atendimento utilizando no máximo 70% de sua
capacidade;

6.6.5. A comunicação deverá ser Full-duplex, onde a velocidade em cada sentido da comunicação deve ser garantida, conforme
estabelecidos neste Termo;

6.6.6. O enlace deve estar ativo e ser monitorado em regime 24x7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana) pelo NOC
da CONTRATADA;
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6.6.7. O suporte técnico deverá ser prestado durante a execução deste Contrato, a partir do recebimento definitivo;

6.6.8. O suporte técnico deverá contemplar as manutenções corretivas e evolutivas para a Solução;
 

7. DO TREINAMENTO

7.1. Deverá ser fornecido treinamento para a Solução de Segurança adquirida (hardware ou software);

7.2. O treinamento a ser ministrado deverá ocorrer a partir da data de entrega da Solução com o objetivo de aperfeiçoamento
constante das funcionalidades do serviço de segurança;

7.3. O treinamento deverá ser ministrado para no mínimo 2 (dois);

7.4. Os custos de deslocamento e hospedagem deverão ser arcados pela CONTRATADA.

7.5. Este treinamento deverá ser realizado em ambiente externo, preparado para tal, com questões práticas e teóricas sobre o
funcionamento do sistema e deverá contemplar toda a parte de configuração do sistema, desde o básico até o avançado com laboratório
para experiência em aula prática.

 

8. LOCAL/ENTREGA/RECEBIMENTO

8.1. Os equipamentos e serviços deverão ser entregues e instalados nos endereços especificados no item 4.1 deste termo,
acompanhado por um Servidor da TI da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia - FHEMERON.

 

8.2. DO PRAZO

8.2.1. Os equipamentos e serviços deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias consecutivos contados a partir da data da
assinatura do contrato e/ou recebimento da nota de empenho;

8.2.2. Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, deverá encaminhar à
CONTRATANTE solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar o motivo do não cumprimento do prazo,
devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para a entrega;

8.2.3. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela CONTRATANTE na forma da lei e de acordo com os princípios de
razoabilidade e proporcionalidade, informando-se à empresa da decisão proferida;

8.2.4. As unidades dos equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais adequadas,
que utilizem preferencialmente materiais recicláveis de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenagem;

8.2.5. A entrega só será considerada efetiva, após a emissão do respectivo Termo de Aceite;

8.2.6. O prazo máximo para o ACEITE é de 15 (quinze) dias corridos, a partir da entrega e instalação dos serviços e/ou
equipamentos;

8.2.7. Os equipamentos e/ou serviços serão recusados se:

a) entregues com as especificações técnicas inferiores das contidas na proposta apresentada pela licitante vencedora,
considerando as especificações técnicas mínimas descritas no documento.

b) apresentar defeitos durante os testes de aceitação.

8.2.8. A licitante vencedora terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para providenciar a substituição do equipamento recusado,
a partir da recusa do equipamento, interrompendo-se nesse período, o prazo para emissão do respectivo Termo de Aceite, e, se for o caso,
o prazo de pagamento da (s) Nota (s) fiscal (is);

8.2.9. Após a realização da verificação e dos testes de conformidade dos equipamentos, a Superintendência de Tecnologia da
Informação emitirá documento final de ACEITE DOS EQUIPAMENTOS.

8.2.10. O serviço será executado conforme a Tabela de Endereços, disposto no item 4.1 deste termo.
 

8.3. CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO

8.3.1. O objeto desta licitação será recebido conforme disposto no inciso II, do artigo 73, da Lei Federal 8.666/93.

8.3.2. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO: No ato da entrega, para posterior verificação em conformidade com os produtos acerca das
especificações, conforme Art.73, inciso II, alínea "a", da Lei nº 8.666/93.

8.3.3. O RECEBIMENTO DEFINITIVO: Os produtos/Equipamentos serão aceitos definitivamente, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,

8.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos
produtos/equipamentos, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo
Instrumento Contratual.

8.5. Os produtos/equipamentos deverão atender rigorosamente as especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos,
sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.

8.6. Os produtos/equipamentos serão supervisionados por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a
incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos produtos/equipamentos.

8.7. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas
técnicas oficiais correrão por conta da CONTRATADA, caso aplicáveis.
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8.8. Aceitos os produtos/equipamentos, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

8.9. O não aceite dos produtos/equipamentos será comunicado à empresa adjudicatária para que imediatamente substitua os
produtos/equipamentos que não estão de acordo com as especificações mínimas de qualidade estabelecidas no Termo de
Referência/Contrato.

 

9. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

9.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de
empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei
Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de
admissão de consórcios em licitações por ela promovidas.

9.2. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que neste caso o objeto a ser licitado
não envolve questões de alta complexidade técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da união de
esforços.

 

10. DA APLICAÇÃO DO ART. 8º DO DECRETO ESTADUAL Nº 21.675/2017 – COTA ME/EPP

10.1. Afastamos a possibilidade de reserva da cota prevista no art. 8º do Decreto nº 21.675/2017 de 03 de março de 2017 para
Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, tendo em vista que o serviço é de natureza indivisível.

 

11. DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

11.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

11.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

11.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores;

11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

11.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos
definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do, Decreto n° 11.476/2023;

11.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural
pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

11.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva."
 

11.11. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL

11.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

11.13. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

11.14. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

11.15. Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”,
diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento

11.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;"
 

11.17. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA

11.17.1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento.
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11.18. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

11.18.1. Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e falência) emitida pelo
órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

11.18.1.1. Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se a licitante teve seu
plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art. 58 da Lei 11.101/2005.

11.18.1.2. Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a licitante será inabilitada,
uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica.

11.18.2. Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída
em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se
esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas há menos de um ano),
de 5% (cinco por cento ) do valor estimado do item que o licitante estiver participando.

11.18.2.1. No caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da disposição acima levará em
consideração a soma de todos os valores referencias;

11.18.2.2. Caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos itens/lotes em que o
licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido
enquadramento a regra acima disposta;

11.18.2.3. As regras descritas nos itens 14.18.2.1 e 14.18.2.2  deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante
que já se consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s).

 

11.19. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.19.1. A qualificação técnica será exigida em conformidade com o art. 4º da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL.

Art. 4º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à prestação de serviços em geral e obras de
engenharia, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o seguinte:

I. até 80.000,00 (oitenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em características;

II. de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade
Técnica compatível em características e quantidade, limitados a parcela de maior relevância e valor significativo;

III. acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em
características, quantidade e prazo, limitados a parcela de maior relevância e valor significativo.​

11.19.1.1. Os Atestados de Capacidade Técnica, comprovando o desempenho da licitante em contrato compatível em características e
quantidades (art. 4, I, II e III da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL), com o objeto da licitação, será conforme delimitado abaixo:

11.19.1.2. Considerando os valores anuais da contratação, para o Lote I  as empresas deverão apresentar Atestado de Capacidade
Técnica compatível em características.

11.19.1.3. Considerando os valores da contratação, para os Lotes II e III as empresas deverão apresentar Atestado de Capacidade
Técnica compatível em características e quantidades.

11.19.2. Os Atestados de Capacidade Técnica, comprovando o desempenho da licitante em contrato compatível em características e
quantidades (art. 4, I, II e III da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL), com o objeto da licitação, será conforme delimitado abaixo:

11.19.2.1. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de
atestados, contemplem que a licitante prestou/forneceu os serviços condizentes com o objeto desta licitação.

11.19.2.2. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados
concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período), comprove, com pelo menos
20% (vinte por cento), que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com características semelhantes com o objeto deste
Termo de Referência.

11.19.2.3. Entende-se por pertinente e compatível em prazo o (s) atestado (s) que em sua individualidade ou soma de atestados
concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que
a empresa prestou satisfatoriamente o serviço compatível com o objeto desta licitação, pelo período mínimo de 12 (doze) meses.

11.19.3. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos
signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade.

11.19.4. Na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no artigo 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para
que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de
empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do
certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES

12.1. DA CONTRATADA

12.1.1. Além das demais obrigações exigidas em Lei, a empresa detentora do Registro deverá:

12.1.2. Prestar os serviços obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas neste Termo de Referência;

12.1.3. Dar integral cumprimento a sua proposta;

12.1.4. Oferecer suporte telefônico em horário comercial durante o prazo de garantia;
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12.1.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, previdenciários e outros decorrentes da contratação;

12.1.6. Recolher aos cofres da Administração, conforme lhe seja instruído na oportunidade, as importâncias referentes às multas
que lhe forem aplicadas ou às indenizações devidas, sob pena de serem descontadas do pagamento de sua fatura;

12.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.1.8. Fornecer a Administração relação com nome do responsável técnico e da equipe encarregada do atendimento, se for o
caso, às solicitações de manutenção corretiva, relacionando o nome, endereço, telefones, fax e endereço eletrônico (e-mail) da empresa,
se for o caso;

12.1.9. Entregar o objeto na qualidade e forma exigidas no presente Termo de Referência, cumprindo os prazos e condições
estabelecidas;

12.1.10. Atender prontamente as solicitações do CONTRATANTE acerca da entrega e prestar os esclarecimentos que forem
necessários;

12.1.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir o que for necessário para o mantimento dos serviços;

12.1.12. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas bem como todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei Federal 8.666/93;

12.1.13. Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias à entrega do objeto deste Termo de Referência, tais como: tributos,
seguros, impostos, taxas, serviços, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer despesas resultantes da entrega
dos itens propostos, inclusive licença em repartições públicas e registros e quaisquer outras que forem devidas;

12.1.14. Notificar a CONTRATANTE, através de justificativa circunstanciada formal, da ocorrência de qualquer evento que venha
causar impedimentos na entrega do objeto, sendo que, em hipótese alguma a CONTRATADA será eximida das obrigações assumidas,
salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizado.

12.1.15. Para o acesso aos Municípios do Estado de Rondônia a Contratada obrigatoriamente deverá entregar o serviço na
tecnologia MPLS para lotes de serviços MPLS e entregar IP para os lotes de serviços IP;

12.1.16. A contratada fornecerá obrigatoriamente plataforma de gestão e gerenciamento de controle do tráfego de dados.

12.1.17. A contratada não poderá interromper a prestação dos serviços sem a solicitação da SEOSP/RO, sob pena da aplicação de
sanções administrativas e descontos nos valores previstos pelas regras da ANATEL;

12.1.18. Durante a vigência do suporte, as mudanças de diretrizes de mercado e tecnologias da contratada, assim como as novas
regulamentações da ANATEL que venham a melhorar ou incrementar as condições de prestação do objeto, deverão ser automaticamente
incorporadas ao serviço, sem custo adicional para a SEOSP, incluindo a evolução da velocidade.

 

12.2. DA CONTRATANTE

12.2.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, por intermédio do fiscal e comissão designados,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam a adoção de medidas
por parte da CONTRATADA;

12.2.2. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Termo de Referência;

12.2.3. Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

12.2.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições
estabelecidas;

12.2.5. Realizar rigorosa conferência das características dos serviços executados, pela Comissão de Recebimento designada,
somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da
entrega a que se referirem;

12.2.6. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA;

12.2.7. Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pela CONTRATADA, sendo vedada a
interveniência de terceiros estranhos ao Contrato, salvo se autorizado prévia e expressamente.

 

13. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento decorrente do objeto deste Termo de Referência será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, obedecidos à
ordem cronológica das exigibilidades, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento, pelo fiscal do contrato ou pela comissão de
recebimento.

13.2. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota(is) Fiscal(is) pela contratada, devidamente atestada
(s) pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a) Termo de Recebimento Definitivo dos serviços;

b) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal (conforme PGFN/RFB Nº 1751, de 02/10/2014);

c) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;

d) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

e) Certificado de Regularidade do FGTS;
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f) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011). 8.1.1.

13.4. As certidões acima elencadas serão aceitas se "negativa" ou "positiva com efeito negativa".

13.5. As Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição dos
serviços, o número do empenho e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, para depósito do pagamento.

13.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos
valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.7. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em conta corrente, indicada pela CONTRATADA.

13.8. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias corridos,
contados da data de sua apresentação, após o adimplemento da obrigação por parte da contratada.

13.9. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Fundação de Hematologia e Hemoterapia do Estado de Rondônia –
FHEMERON/RO, CNPJ: 84.745.017/0001-68 – Endereço: Av. Gov. Jorge Teixeira, 3766 - Industrial, CEP: 76821-092 - Porto Velho/RO.

13.10. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) CONTRATADA(S) enquanto houver pendência de liquidação da
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como, com ausência dos documentos constantes no
primeiro parágrafo deste item.

13.11. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

13.12. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome
as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

13.13. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a critério, poderá devolvê-la, para as devidas
correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

13.14. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições
contratuais.

13.15. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser
cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas
no órgão.

13.16. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de
pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

13.17. A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à (s) CONTRATADA
(S).

13.18. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita
Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser
verificadas nos sítios eletrônicos.

13.19. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário
servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

 

14. DAS SANÇÕES

14.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no Art. 58, IV da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a
Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do
inadimplido do instrumento contratual.

14.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na
ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado.

14.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será
descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e
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das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFIMP(Cadastro Estadual de Fornecedores
Impedidos de Licitar).

14.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o
prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o
pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja
inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

14.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou
prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

14.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

14.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim
entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação
(reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser
aplicadas sanções de grau mais significativo.

14.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666/93, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002,
do Decreto nº 3.555, de 2000:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

14.9. Atender a Instrução Normativa nº 1/2021/SUPEL/ASSEJUR, que regula o rito processual administrativo preliminar de
procedimentos para apuração de responsabilidade e identificação de infrações administrativas praticadas por licitantes no procedimento
licitatório no âmbito desta Superintendência Estadual de Compras e Licitações, nos termos do art. 5º, XXXIV alínea "a", e art. 5º, LV,
ambos da Constituição Federal, art. 7º, da Lei nº.10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei nº3.830, de 27 de junho de 2016.

14.10. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da
Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

14.11. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir,
que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1. Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência. 06 4,0% por
dia

2. Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por
unidade de atendimento; 05 3,2% por

dia

3. Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência. 05 3,2% por
dia

4. Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência; 04 1,6% por
dia

5. Executar serviço incompleto, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência. 02 0,4% por
dia

Para os itens a seguir, deixar de:

6. Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas
relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência; 05 3,2%

7. Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 03 0,8% por

dia

8. Cumprir determinação formal ou instrução complementar daFISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 03 0,8% por
dia

9. Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, acarretando atraso na entrega do objeto, observados os limites
mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência. 02 0,4% por

dia

10. Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2% por
dia

11. Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por
funcionário e por dia; 01 0,2% por

dia
* Incidente sobre o valor da parte inadimplida do contrato

14.12. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14.13. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a
rescisão contratual.
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14.14. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA
ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

14.15. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no
conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade
competente, conforme prejuízo auferido.

14.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.17. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em
sistemas Estaduais.

14.18. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de
declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta
licitação:

14.18.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

14.18.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.18.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do contrato para a prestação do serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração Pública, limitada há sessenta
meses, desde que haja interesse de ambas as partes. (Inciso II, do Art. 57, da Lei Federal 8.666/93).

 

16. GARANTIA CONTRATUAL

16.1. Para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a Contratada prestará prévia garantia de 5% (cinco por cento) do valor
global do Contrato, como previsto no art. 56 da lei 8.666/93.

16.2. A Contratada poderá optar por uma das modalidades de garantia previstas no § 1º do art. 56 da lei 8.666/93.

16.3. A Contratada terá o prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, posteriores à assinatura do contrato, para
apresentação da garantia contratual.

16.4. No caso de caução prestada pela Contratada, a mesma será restituída após o término do contrato com a devida atualização
do valor, desde que seja realizada mediante deposito em espécie (art. 56 § 4° da lei 8666/93).

 

17. DO SUPORTE TÉCNICO E DA GARANTIA

17.1. O suporte técnico deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período
de vigência do contrato e o atendimento deverá ocorrer imediatamente após a abertura do chamado técnico, no qual deverá ser fornecido
um número de registro de chamado técnico.

17.2. Para abertura de chamados a contratada deverá disponibilizar Help-Center com suporte telefônico gratuito (0800) ou outro
com ligação local, por todo o período de vigência contratual, comprometendo-se a manter registros dos chamados constando a descrição
do problema.

17.3. Durante o período de garantia/vigência contratual, caberá à CONTRATADA a manutenção preventiva e corretiva decorrente
de erros ou falhas nos links e equipamentos por ela fornecidos/instalados, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, desde que o erro ou
falha, comprovadamente, não seja derivado de falhas em especificações fornecidas pela CONTRATANTE.

17.4. Durante o período de garantia/vigência contratual, caberá à CONTRATADA efetuar presencialmente testes de performance
no link principal instalado na Sede da Assembleia. Este teste deverá ocorrer uma vez por mês e em conjunto com a equipe técnica da
CONTRATANTE, onde deverá ser emitido laudo pela CONTRATADA atestando a qualidade e velocidade.

 

18. DO BEM OU SERVIÇO COMUM

18.1. Para aquisição de Bem ou Serviço Comum, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida nos
termos do parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 10.520/2002.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

18.2. Para um maior entendimento a respeito do Bem/Serviço Comum, segue uma transcrição do Parecer n°
20/CONSU/CMA/PRF3/PGF/AGU nº 432/2014:

"Bens e serviços comuns são produtos cuja a escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem
comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa. São encontráveis facilmente no mercado. São exemplos de bens
comuns: caneta, lápis, borrachas, papéis, mesa, cadeiras, veículos, aparelho de ar refrigerado, etc e de execução de serviços: confecção
de chaves, manutenção de veículos, colocação de piso, troca de azulejos, pintura de parede, etc. O bem ou serviço será comum quando
for possível estabelecer para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e
desempenho peculiares ao objeto".

18.3. Diante do exposto, o objeto do Termo de Referência trata-se de UM SERVIÇO COMUM.
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19. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

19.1. A CONTRATANTE nomeará uma Comissão de Recebimento e Certificação de no mínimo 3 (três) servidores.

19.2. Considerando que ambos, Fiscal e Comissão:

19.2.1. Fiscalizará a execução do serviço contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em
parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado.

19.2.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do serviço contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no
todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado.

a) A fiscalização pela CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução
do objeto deste instrumento.

b) A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA
das responsabilidades determinadas no Contrato.

19.3. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato,
fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela
fiscalização.

19.4. A CONTRATADA se obriga a permitir que auditoria interna da CONTRATANTE e/ou auditoria externa por ela indicada tenham
acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento, inclusive auditoria a ser realizada na usina de
incineração.

19.5. A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela
CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.

19.6. A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a
qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato ou,
ainda, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação
técnica em licitações públicas.

19.7. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do
contrato dos seguintes documentos:

19.7.1. Nota fiscal do serviço prestado;

19.7.2. Relação de ordens de serviços/produção executadas no mês de prestação dos serviços;

19.7.3. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

19.7.4. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
contratado;

19.7.5. Certidão de Distribuição – Ações de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial e juizados especiais (1º Grau)
- Certidão Negativa Online

19.7.6. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

19.7.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

19.7.8. Cadastro Estadual de Inadimplente - CEI

19.7.9. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP

19.7.10. Relação de funcionários;

19.7.11. Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:

19.7.12. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

19.7.13. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços;

19.7.14. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando
necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

19.7.15. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver
obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de
qualquer empregado;

 

20. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTOS DAS PROPOSTAS

20.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço por Lote.

20.2. A organização dos itens em lotes, se justifica em função de uma eventual contratação com diversas empresas apresentar
um potencial prejuízo ao erário, considerando que se contratado os fornecimentos e os serviços em lotes, evidencia o mecanismo de
“economia de escala”, levando a administração a celebrar contratos mais vantajosos, reduzindo o preço final das contratações, conforme
estabelece o § 1º, art. 23, da Lei nº 8.666/93, que: “As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala”.

20.3. Assim, não pode a administração, pela conveniência, dividir em itens, fornecimento e serviços que possam ser executados
em conjunto ou simultaneamente, visto sua similaridade. Desta forma, levando-se em consideração os serviços homogêneos, esta
Unidade Administrativa posiciona-se em dividir em diversos lotes a pretensa contratação, com o intuito de evitar a pulverização com
pequenos contratos que irão à contramão dos princípios norteadores da administração pública, atendendo assim ao que estabeleceu o
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Tribunal de Contas do Estado de Rondônia por meio da Súmula nº 8/TCE-RO fixando condições cumulativas para a utilização do critério de
julgamento menor preço por lote em procedimentos licitatórios, como se vê in verbis:

“A Administração Pública em geral deverá restringir a utilização do critério de julgamento menor preço por lote, reservando-a àquelas
situações em que a fragmentação em itens acarretar a perda do conjunto; perda da economia de escala; redundar em prejuízo à
celeridade da licitação; ocasionar a excessiva pulverização de contratos ou resultar em contratos de pequena expressão econômica,
observadas as seguintes condições cumulativas:

a) apresentar justificativa que demonstre a motivação para a utilização do critério de julgamento menor preço por lote;

b) [...]

c) proceder ao agrupamento por lote de itens que guardem homogeneidade entre si, isto é, considerando-se a natureza e características
dos itens, possam ser fornecidos por um mesmo fornecedor, concretizando, assim, os princípios da competitividade e igualdade; (grifo
nosso).

20.4. Optou-se pelo agrupamento dos itens em lotes a fim de facilitar a fiscalização, o recebimento e conferência na entrega por
parte da contratante, pois, caso a contratação seja individualizada os fornecedores que ganharem o certame com itens isolados terão
dificuldades em fornecer os itens de forma a manter idêntico do objeto licitado. O objetivo de agruparmos os itens por lote, tem com
finalidade facilitar a prestação de serviços, pois, a multicontratação de fornecedores poderá trazer prejuízo na eficiência da execução do
objeto licitado. Não causando a perda do conjunto, tampouco prejuízo à celeridade da Licitação, conforme orientação constante da Súmula
nº 8/TCE-RO do Pleno Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. Sendo assim, o agrupamento em lote, neste caso, traz vantagens e
benefícios para a administração pública, quanto ao controle e gerenciamento dos serviços prestados.

 

21. DA ESTIMATIVA DA DESPESA

21.1. A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pelo setor de Compras e
Licitações da Superintendência Estadual de Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de
11/06/2003.

21.2. Os valores estimados dependerão da pesquisa de mercado constante na cotação de preços realizada pela SUPEL/RO.
 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

22.1. Será conforme o Despacho FHEMERON-NUPLAN (0033441139), onde informa que a despesa poderá ocorrer pelo PA
10.122.1015.2087 - Assegurar a Manutenção da Unidade, Fonte de recursos 0.1.10.000000 e elemento de despesa 3.3.90.40.

 

23. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

23.1. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao
presente contrato, por parte da CONTRATADA

 

24. DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE DO CONTRATO (DECRETO ESTADUAL N. 25.829/2021)

24.1. DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO

24.1.1. Para repactuação de preços, deverá ser observado o interregno mínimo de 1 (um) ano das datas dos orçamentos aos quais
a proposta se referir.

24.1.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir: I - da data limite, constante do ato
convocatório, para apresentação da proposta ou do orçamento a que estas se referirem, em relação aos custos com a execução do serviço
decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou II - da data do acordo,
convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for
decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.

24.1.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à
última repactuação.

24.1.4. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio
econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

24.1.5. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, devendo seguir os termos estabelecidos no Decreto
Estadual n. 25.829/2021.

24.1.6. As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de
preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato, salvo se, no caso de prorrogação contratual,
constar cláusula específica resguardando o direito do contratado.

 

25. DO REAJUSTE

25.1. Os reajustes relacionados aos insumos serão com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE ou
outro que venha substituí-lo.

25.2. É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste com periodicidade inferior a 1 (um) ano.
 

26. DO CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE

26.1. É de total responsabilidade da empresa a ser CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes para a
aquisição do objeto deste instrumento, no que diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos;
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26.2. A empresa a ser CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que da consecução dos serviços não
decorra qualquer degradação ao meio ambiente;

26.3. A empresa a ser CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos
danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da execução de suas atividades objeto deste
instrumento;

26.4. A empresa a ser CONTRATADA deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010,
referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus Artigos 5º e 6º, no que couber bem como, o artigo 6º, inciso I do Decreto
Estadual n. 21.264/2016.

26.5. Conforme dispõe o Capítulo III, art. 5º, inciso III da Instrução Normativa/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, poderá ser
exigido o seguinte critério de sustentabilidade ambiental: “que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento”.

26.6. Conforme dispõe o artigo 6º, inciso I do Decreto Estadual n. 21.264/2016, poderá ser exigido o seguinte critério de
sustentabilidade ambiental: "Art. 6º. Quando da aquisição de bens poder-se-á exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:
I - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico ou biodegradável".

 

27. DAS CONDIÇÕES GERAIS

27.1. A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites
previstos na legalidade vigente e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) Contratada(s), diante de
necessidade comprovada da Administração.

27.2. O serviço ofertado pela CONTRATADA deverá atender ás exigências de qualidade, observados os padrões e normas
preconizados pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABTN, INMETRO, etc; atentando-se o proponente,
principalmente para as prescrições condas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

27.3. O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários aos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato para os seus acréscimos, nos
termos do art. 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

27.4. Todas as comunicações relavas ao presente contrato serão consideradas como regularmente feitas se entregues ou
enviadas por carta protocolada, telegrama, fax, meio eletrônico, na sede da contratada;

27.5. Esse termo de referência encontra-se em harmonia com o Decreto nº 21.264 de 20 de setembro de 2016, que dispõe sobre
a aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de Rondônia.

27.6. A Contratada declara, expressamente, que tem pleno conhecimento dos serviços que fazem parte deste contrato bem como
os locais de sua entrega

27.7. Qualquer tolerância da CONTRATANTE quanto a eventuais infrações contratuais não implicará renúncia a direitos e não
pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente;

27.8. CUMPRIR E FAZER CUMPRIR, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostas por este Termo de Referência e seus
ANEXOS.

27.9. Durante toda a execução do Contrato a empresa CONTRATADA se obriga a manter todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na habilitação, aplica-se neste contrato, a que couber, as disposições condas no Art. 87 da Lei Federal 8.666/93 e
alterações posteriores.

27.10. Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do
objeto, a SUPEL deverá reservar até 25% (vinte e cinto por cento) por item ou lote para a contratação de pequenas empresas.

27.11. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93, dos princípios do direito e demais legislação aplicável,
conforme art. 55, inc. XII, da lei supracitada.

27.12. Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer
questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução
deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

28. DOS ANEXOS

Anexo I - Minuta de Contrato;

Anexo II - SAMS 0040472620.
 

29. ASSINATURAS

29.1. ELABORADO POR:

GABRIEL DE MIRANDA CASTRO
Chefe do Núcleo de Compras - NUCOMP
 

29.2. REVISADO POR:

JANDE FRANCIELE LÉIA DE ARAÚJO SILVA
Assessora Técnica - NUCOMP
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29.3. REVISADO POR:

HUMBERTO MIRANDA DE ANDRADE
Chefe do setor de Assistência de Tecnologia da Informação e Comunicação
 

29.4. APROVADO POR:

REGINALDO GIRELLE MACHADO
Presidente da Fundação FHEMERON
 

Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, aprovo, declaro e dou fé no presente
Termo de Referência e Anexos:

 

 

ANEXOS

ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A Fundação de Hematologia e
Hemoterapia de Rondônia – FHEMERON E A EMPRESA ___(nome)___ Aos ___ dias do mês de ___ do ano de
_________________________________, sediada a Avenida Jorge Teixeira n.º 3766, Setor Industrial – Porto Velho – Rondônia,
doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor  REGINALDO GIRELLI MACHADO, CPF
478.819.252-72, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente
Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0052.068589/2022-51, que deu origem ao PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, de nº................. homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual
nº. 26.182/2021, de 24/06/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e
legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas:

1. DO OBJETO: 1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de
Transporte de Dados/Interconexão, através de Cabeamento de Fibra Óptica ou Rádio de Rede Privativa de Comunicação de dados
baseada em Mpls/L2l com velocidades a Partir de 50 Mbps (cinquenta megabits por Segundo) para Interligação e Contratação do
Serviço de Telecomunicações para Implementação, Operação e Manutenção de 01 (Um) Circuito de Fibra Óptica com Dupla
Abordagem de Acesso Dedicado à Internet de 400mbps, Full Duplex, Síncrono para acesso a Internet, com Disponibilização de 08
Ip’s válidos Roteáveis na Internet, juntamente com Solução De Proteção De Rede Com Características De Next Generation Firewall
(Ngfw), pelo período de 12 meses, para atender a Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia – FHEMERON.

2. DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO: As atividades/serviços serão executados conforme cronograma,
prazos e condições estabelecidas nos itens 8 e somente serão aceitos caso seja atendido o item 4 do Termo de Referência e seus
anexos.

3. DA VIGÊNCIA: O Contrato terá vigência por xxxx dias, a contar da data de sua assinatura, nos termos da Lei nº 8.666/93,
respeitando-se os demais preceitos legais.

4. DO VALOR E PAGAMENTO: O valor desta contratação é de XXXXXXXXXXXXXX, conforme o Aviso   (id. XXXXXXX), já estando nele
incluídos os custos indiretos sobre a execução do serviço, tais como: tributos, seguros, impostos, taxas, serviços, encargos sociais e
trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer despesas resultantes da entrega dos itens propostos, inclusive licença em
repartições públicas e registros, se necessário e quaisquer outras que forem devidas.

Parágrafo único. As formas e condições de pagamento estão descritas no item 13 do Termo de Referência e seus anexos e a Nota
Fiscal deverá ser emitida em nome da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia – FHEMERON, CNPJ/MF nº
84.745.017/0001-68, endereço: Avenida Jorge Teixeira n.º 3766, Setor Industrial – Porto Velho – Rondônia.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a prestação de que trata o objeto deste Contrato sairão do seguinte crédito
orçamentário: Cód. U.O.: XXXXX - Programa de Trabalho: 10.122.1015.2087 - Natureza de Despesa: 3.3.90.40 - Fonte de Recursos:
0.1.10.000000, conforme Declaração de Adequação Financeira (id. XXXX).

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais,
nas obrigações da Contratada também se incluem o disposto no subitem 12.1 do Termo de Referência e seus anexos.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos
legais, nas obrigações da Contratante também se incluem o disposto no subitem 12.2 do Termo de Referência e seus anexos.

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTA: Os valores das multas aplicáveis estão indicadas no item 14 do Termo de
Referência e seus anexos, caso apresente alguma das situações ali previstas.

9. DO REAJUSTE E SUPRESSÃO: Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de sua vigência inicialmente
prevista.

10. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: O acompanhamento e fiscalização do Contrato serão realizados conforme descritos
no item 19 do Termo de Referência e seus anexos.

11. DA RESCISÃO: O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 77, da Lei nº 8.666/93, com as consequências
indicadas na mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
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§ 1º Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se o direito à prévia e ampla defesa.

§ 2º A Contratada reconhece os direitos em caso de EXTINÇÃO DOS CONTRATOS administrativa prevista no art. 77, da Lei nº
8.666/93.

12. DOS CASOS OMISSOS: As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-
se as regras da Lei nº 8.666/93, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre em consideração os
princípios que regem a administração pública.

13. DO FORO: Fica eleito o Foro da comarca desta Capital, sem prejuízo de nenhum outro, por mais privilégios que tenha, para
dirimir as dúvidas e questões que possam surgir em decorrência da aplicação das condições estabelecidas no Termo de Referência
e seus anexos.

14. DAS ASSINATURAS, DATA DA CELEBRAÇÃO E VISTO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO: Considerando que esta avença é
celebrada no bojo de processo virtual que tramita no âmbito do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, a data de celebração será
correspondente a da aposição da assinatura eletrônica mais recente de qualquer das partes qualificadas no preâmbulo.

Parágrafo único. Este instrumento jurídico foi elaborado na forma do art. 23, I, da LCE 620/2011, segundo as informações e
documentos constantes dos autos do processo identificado neste instrumento.

15. DA PUBLICAÇÃO: Incumbirá à Contratante, através da Procuradoria Geral do Estado, providenciar a publicação do resumo deste
instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no prazo previsto na Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e como prova do acordado, este Contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado eletronicamente
pelas partes. Porto Velho-RO, data e hora do sistema.

 

 

Documento assinado eletronicamente por HUMBERTO MIRANDA DE ANDRADE, Gerente, em 01/09/2023, às 10:13, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por GABRIEL DE MIRANDA CASTRO, Chefe de Núcleo, em 01/09/2023, às 10:14, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por JANDE FRANCIELE LÉIA DE ARAÚJO SILVA, Assessor(a), em 01/09/2023, às 10:14, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por REGINALDO GIRELLI MACHADO, Presidente, em 06/09/2023, às 09:54, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0041360596 e o código
CRC 1AF027C2.

Referência: Caso responda este Termo de Referência , indicar expressamente o Processo nº 0052.068589/2022-51 SEI nº 0041360596
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia - FHEMERON

SAMS

Órgão Requisitante: Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia - FHEMERON Nº. Processo: 0052.068589/2022-51

Fonte de Recurso: 0.1.10.000000 Programa Atividade: 1.012.210.152.087 Elemento de
Despesa: 3.3.90.40

Exposição de
Motivo:

Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Transporte de Dados/Interconexão,
através de Cabeamento de Fibra Óptica ou Rádio de Rede Privativa de Comunicação de dados baseada
em Mpls/L2l com velocidades a Partir de 50 Mbps (cinquenta megabits por Segundo) para Interligação e
Contratação do Serviço de Telecomunicações para Implementação, Operação e Manutenção de 01 (Um)
Circuito de Fibra Óptica com Dupla Abordagem de Acesso Dedicado à Internet de 400mbps, Full Duplex,
Síncrono para acesso a Internet, com Disponibilização de 08 Ip’s válidos Roteáveis na Internet,
juntamente com Solução De Proteção De Rede Com Características De Next Generation Firewall (Ngfw),
pelo período de 12 meses, para atender a Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia –
FHEMERON.

Referente Memo nº: 0028727033

 

LOTE I
Item Especificação Velocidade LOCALIDADE Qtd. Vlr. Mensal Vlr. Total

1
Serviço de internet comunicação dedicada para acesso à

rede mundial de computadores nas modalidades terrestres
com Proteção contra ataques DDoS.

400Mbps HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO
VELHO 1    

LOTE II
Item Especificação Velocidade LOCALIDADE Qtd. Vlr. Mensal Vlr. Total

1 Taxa de Instalação, Ativação e Treinamento do Firewall - HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO
VELHO 1    

2 Solução de proteção de rede com características de Next
Generation Firewall (NGFW) - HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO

VELHO 1    

LOTE III
Item Especificação Velocidade LOCALIDADE Qtd. Vlr. Mensal Vlr. Total

1 Serviço de Comunicação MPLS/L2L 50 Mbps

HEMOCENTROS REGIONAIS DE ARIQUEMES,
CACOAL, GUAJARÁ‐MIRIM, JI‐PARANÁ,

ROLIM DE MOURA, VILHENA E
ALMOXARIFADO DO HEMOCENTRO

COORDENADOR

7    

2 Concentrador do Serviço de Comunicação MPLS/L2L 500Mbps HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO
VELHO 1    

3 Taxa de Instalação, Ativação dos serviços de comunicação
MPLS/L2L, Concentrador e Link Dedicado -

HEMOCENTRO COORDENADOR ‐ PORTO
VELHO, HEMOCENTROS REGIONAIS DE

ARIQUEMES, CACOAL, GUAJARÁ‐MIRIM, JI‐
PARANÁ, ROLIM DE MOURA, VILHENA E

ALMOXARIFADO DO HEMOCENTRO
COORDENADOR

9    
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Carimbo do CNPJ/CPF-ME:

Local:
Responsável pela cotação da Empresa:

USO EXCLUSIVO DA
FHEMERON

Valor da Proposta:  
Data:

Validade Proposta: 60 (sessenta)
diasBanco: Fone:

Agência:
Assinatura: Prazo de Entrega:  

C/C:
A empresa vencedora deverá apresentar no ato da entrega da proposta, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: CERTIDÕES NEGATIVAS junto ao INSS, FGTS, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO/TRIBUTOS
FEDERAIS, TRIBUTOS ESTADUAIS E TRIBUTOS MUNICIPAIS devendo mantê-las em regularidade até o final do contrato. (Arts. 29 e 55, XIII, da Lei 8666/93).

 

Documento assinado eletronicamente por HUMBERTO MIRANDA DE ANDRADE, Gerente, em 29/08/2023, às 09:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5
Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por GABRIEL DE MIRANDA CASTRO, Chefe de Núcleo, em 29/08/2023, às 09:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794,
de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por JANDE FRANCIELE LÉIA DE ARAÚJO SILVA, Assessor(a), em 29/08/2023, às 09:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por REGINALDO GIRELLI MACHADO, Presidente, em 29/08/2023, às 09:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5
Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0041253782 e o código CRC CBF98549.

Referência: Caso responda este(a) SAMS, indicar expressamente o Processo nº 0052.068589/2022-51 SEI nº 0041253782
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ITEM DESCRIÇÃO
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1

Serviço de internet comunicação 

dedicada para acesso à rede mundial 

de computadores nas modalidades 

terrestres com Proteção contra 

ataques DDoS.

400Mbps UND 1  R$                4.800,00  R$                6.200,00  R$                7.000,00  R$                7.332,00 R$ 4.800,00 R$ 6.333,00

1
.1

2
7

,0
4

1
7

,8
0

%

M
É

D
IO

R$ 6.333,00 R$ 75.996,00

R$ 6.333,00 R$ 75.996,00

1
Taxa de Instalação, Ativação e 

Treinamento do Firewall
- UND 1  R$              15.000,00  R$              12.000,00  R$              20.000,00  R$              15.000,00 R$ 12.000,00 R$ 15.500,00

3
.3

1
6

,6
2

2
1

,4
0

%

M
É

D
IO

N/A R$ 15.500,00

2
Solução de proteção de rede com 

características de Next Generation 

Firewall (NGFW)

- UND 1  N/C  R$                5.500,00  R$                7.500,00  R$                5.989,00 R$ 5.500,00 R$ 6.329,67

1
.0

4
2

,6
1

1
6

,4
7

%
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IO

R$ 6.329,67 R$ 75.956,04

R$ 6.329,67 R$ 91.456,04

1 Serviço de Comunicação MPLS/L2L 50 Mbps UND 7  R$                2.050,00  R$                1.800,00  R$                2.500,00  R$                2.120,00 R$ 1.800,00 R$ 2.117,50

2
8

9
,6

4

1
3

,6
8

%
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IO

R$ 14.822,50 R$ 177.870,00

2
Concentrador do Serviço de 

Comunicação MPLS/L2L
500Mbps UND 1  R$                5.700,00  R$                3.200,00  R$                5.000,00  R$                5.300,00 R$ 3.200,00 R$ 4.800,00

1
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0
4

,5
4
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,0
1

%
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IO

R$ 4.800,00 R$ 57.600,00

3
Taxa de Instalação, Ativação dos 

serviços de comunicação MPLS/L2L, 

Concentrador e Link Dedicado

- UND 9  R$                1.507,33  R$                1.200,00  *  R$                1.900,00 R$ 1.200,00 R$ 1.535,78

3
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0
,8

7

2
2

,8
5

%
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IO

N/A R$ 13.822,02

R$ 19.622,50 R$ 249.292,02VALOR DO LOTE 3

VALOR DO LOTE 2

VALOR DO LOTE 1

LOTE 1

LOTE 2

LOTE 3
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações

Coordenadoria de Pesquisa e Análise de Preços

LEGENDA:
NC = Não encontrado

* = Valores excluídos por elevar a taxa de desvio padrão acima de 20% conforme estipulado na Portaria nº 238/2019/SUPEL-CI

NOTA EXPLICATIVA:
IDENTIFICAÇÃO DAS COTAÇÕES EMP1 BANCO DE PREÇOS

EMP2 NBS

EMP3 GIGANET

EMP4 GLOBOFIBER

EMP5

EMP6

1) NC

2) As descrições foram reduzidas neste quadro comparativo, porém se encontra completas no termo de referência ().

Os valores com N/A remetem a Não 

se Aplica, pelo fato de serem fixos e 

cobrados uma única vez

VALOR TOTAL ANUAL R$ 416.744,06

VALOR DO LOTE 1

VALOR DO LOTE 2

VALOR DO LOTE 3

R$ 75.996,00

R$ 91.456,04

R$ 249.292,02
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 355/2023/SUPEL

AMPLA PARTICIPAÇÃO sem a reserva de cota no total de até 25% às empresas ME/EPP.

 

RESUMO DA LICITAÇÃO

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de seu(a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria nº
73/GAB/SUPEL, publicada no DOE em 19 de julho de 2023, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, sob o nº 355/2023/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, adjudicação LOTE, sobre a forma de EXECUÇÃO INDIRETA,  adota-se  AMPLA
PARTICIPAÇÃO  sem  a reserva de cota no total de  até  25% às empresas ME/EPP, método de disputa: ABERTO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a
seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e
suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº 26.182/2021, n° 16.089/2011 e alterações, e suas alterações,
e Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada Fundação de Hematologia e Hemoterapia
de Rondônia - FHEMERON.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0052.068589/2022-51

OBJETO:

Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Transporte de Dados/Interconexão, através de
Cabeamento de Fibra Óptica ou Rádio de Rede Privativa de Comunicação de dados baseada em Mpls/L2l com
velocidades a Partir de 50 Mbps (cinquenta megabits por Segundo) para Interligação e Contratação do Serviço de
Telecomunicações para Implementação, Operação e Manutenção de 01 (Um) Circuito de Fibra Óptica com Dupla
Abordagem de Acesso Dedicado à Internet de 400mbps, Full Duplex, Síncrono para acesso a Internet, com
Disponibilização de 08 Ip’s válidos Roteáveis na Internet, juntamente com Solução De Proteção De Rede Com
Características De Next Generation Firewall (Ngfw), pelo período de 12 meses, para atender a Fundação de
Hematologia e Hemoterapia de Rondônia – FHEMERON.
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PROGRAMA DE TRABALHO: 10.122.1015.2087

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.40

FONTE DE RECURSOS: 1.5.00.001002

VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 416.744,06

DATA DE ABERTURA: 30 de agosto de 2023 às 09:00 horas (horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras

CÓDIGO DA UASG: 925373

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio do(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e,
ainda, no site  www.rondonia.ro.gov.br/supel. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, na
Superintendência Estadual Licitações, pelo telefone (69) 3212-9243, ou no endereço sito a Av. Farquar, 2986, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás
Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470

 

 

 

AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências
expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao
credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame
licitatório.

Dúvidas: (69) 3212-9243
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NOTA

INFORMAMOS AOS LICITANTES QUE MEDIANTE A AUSÊNCIA DE DESCRIÇÕES IDÊNTICAS DE ALGUNS ITENS POR OCASIÃO DO
CADASTRAMENTO JUNTO AO SISTEMA COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL, OS MESMOS FORAM CADASTRADOS COM DESCRITIVOS
SIMILARES.  TODAVIA, PARA CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS, DEVE-SE OBSERVAR E ATENDER OS DESCRITIVOS INFORMADOS
NA SAMS - ANEXO III DO EDITAL, A QUAL CONTÊM AS DESCRIÇÕES FIDEDÍGNAS DOS ITENS.

 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1.1. PREÂMBULO:

 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de seu(a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na
Portaria nº 73/GAB/SUPEL, publicada no DOE na data de 19 de julho de 2023 (0040542529), torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na
modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 355/2023/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, adjudicação LOTE, sobre a forma de EXECUÇÃO INDIRETA,
adota-se AMPLA PARTICIPAÇÃO sem a reserva de cota no total de até 25% às empresas ME/EPP, método de disputa: ABERTO, tendo por finalidade a qualificação de
empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº 10.520/02 e nº
8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº 26.182/2021, n° 16.089/2011 e alterações, e suas
alterações, e Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada Fundação de Hematologia e
Hemoterapia de Rondônia - FHEMERON.

 

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do
Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas
LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento
ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico:
https://www.gov.br/compras.

1.1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja
comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

1.1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

 

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO:
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1.2.1.  Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo nº 0052.068589/2022-51, e destina-se a garantir a
observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos.

1.2.2. O processo acima mencionado poderá ser consultado por meio do Sistema Eletrônico de Informações-SEI (https://www.sei.ro.gov.br/sobre e site:
www.rondonia.ro.gov.br/supel).

 

2. DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO 

 

2.1. Do Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Transporte de Dados/Interconexão, através de Cabeamento de Fibra
Óptica ou Rádio de Rede Privativa de Comunicação de dados baseada em Mpls/L2l com velocidades a Partir de 50 Mbps (cinquenta megabits por Segundo) para
Interligação e Contratação do Serviço de Telecomunicações para Implementação, Operação e Manutenção de 01 (Um) Circuito de Fibra Óptica com Dupla Abordagem de
Acesso Dedicado à Internet de 400mbps, Full Duplex, Síncrono para acesso a Internet, com Disponibilização de 08 Ip’s válidos Roteáveis na Internet, juntamente com
Solução De Proteção De Rede Com Características De Next Generation Firewall (Ngfw), pelo período de 12 meses, para atender a Fundação de Hematologia e Hemoterapia
de Rondônia – FHEMERON.

2.1.1.  Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as
especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo de Referência, prevalecerão as últimas;

​​​​​2.2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO E QUANTITATIVO DE SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS: Ficam aquelas estabelecidas no item 4 e seus subitens do
Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

​​​​​2.3. DA TABELA DE ENDEREÇOS: Ficam aquelas estabelecidas no item 4 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente
aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.4.  DA CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO: Ficam aquelas estabelecidas no item 6 e demais subitens  do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram
devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

 
2.5. DO TEINAMENTO: Ficam aquelas estabelecidas no item 7 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas

pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
 
2.6. DO LOCAL/ENTREGA/RECEBIMENTO: Ficam aquelas estabelecidas no item 8  e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram

devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
 
2.7. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: Ficam aquelas estabelecidas no item 15 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente

aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
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2.8. DA GARANTIA CONTRATUAL: Ficam aquelas estabelecidas no item 16 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente
aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

 
2.9. DO SUPORTE TÉCNICO E DA GARANTIA: Ficam aquelas estabelecidas no item 17 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram

devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
 
2.10. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: Ficam aquelas estabelecidas no item 19 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram

devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
 
2.11. DAS CONDIÇÕES GERAIS: Ficam aquelas estabelecidas no item 27 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente

aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

3.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste
PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 24 do Decreto Estadual nº 26.182/2021, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo
licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: atendimentosupel@gmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo(a)
Pregoeiro(a) e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3212-9243 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta
Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas
Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: 69.3212-9243, devendo o licitante mencionar o
número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório.

3.1.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos Autos do processo de licitação.

3.1.2. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 1 (um) dia
útil antecedente à data marcada para a abertura da licitação.

3.1.2.1. A decisão do(a) Pregoeiro(a) quanto a impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda
através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo(a)
Pregoeiro(a).

3.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para
realização do certame.

 
4. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS
 
 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem
necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados o(a) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 23 do Decreto Estadual nº 26.182, DE 24 DE JUNHO DE 2021, manifestando-se PREFERENCIALMENTE
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via e-mail: atendimentosupel@gmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar
sem efeito, pelo telefone (069) 3212-9243 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 13h:30min. (Horário de
Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto
Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: 69.3212-9243, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório.

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o(a) Pregoeiro(a) deverá disponibilizar a resposta dos esclarecimentos protocolados, caso contrário,
o(a) Pregoeiro(a) antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a
realização do referido certame.

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou
qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos,
às licitantes que tenham adquirido o Edital.

 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
 

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância
dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO
da proponente, no referido certame.

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar
suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE
REFERÊNCIA).

5.2. Como requisito para participação no certame o Licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema Eletrônico: Ciência as regras do edital,
assumindo que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório,
bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2.1. A falsidade das declarações, sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto Estadual nº 26.182, DE 24 DE JUNHO DE 2021, Edital e nas
demais cominações legais.

5.2.2. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, deverão atender às
regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos
adequados.

 

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.3.1. AMPLA PARTICIPAÇÃO sem a reserva de cota no total de até 25% às empresas ME/EPP.

5.3.1.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente
credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.gov.br/compras;

5.3.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e equiparadas, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006.
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5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta Licitação;

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução
contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria
Administração Pública.

5.3.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.3.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no
site www.gov.br/compras.

5.3.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e
na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.3.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

5.3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.3.9.  Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de
participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de consórcio; conforme motivação exposta no item 9 do Anexo I – Termo de Referência;

5.4.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública (Federal, Estadual e Municipal), durante o prazo de sanção;
conforme art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93;

5.4.4. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, durante o prazo da sanção; conforme art. 7º, da Lei n° 10.520/2002;

5.4.5. Empresa punida com suspensão temporária (art. 87, inciso III, da Lei n° 8.666/93) do direito de licitar e contratar com o Órgão/Entidade
Contratante, durante o prazo o prazo de sanção;

5.4.6. Empresário proibido de contratar com o Poder público, nos termos do art. 12 da Lei n° 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), durante o prazo
de sanção;

5.4.7. Empresário proibido de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art. 72, parágrafo 8°, inciso V, da Lei n° 9.605/98 (Lei de
Crimes ambientais), durante o prazo de sanção;

5.4.8. Estrangeiras que não funcionem no País;
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5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor ou dirigente de órgão ou Entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, participante de gerência ou
Administração da empresa, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário. Conforme preceitua artigo 12 da Constituição Estadual c/c
artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do
procedimento licitatório.

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma
única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão
rejeitadas pela Entidade de Licitação.

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com
participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

 
6. DA QUALIFICAÇÃO DAS ME, EPP, AGRICULTORES FAMILIARES, PRODUTORES RURAIS PESSOA FÍSICA, MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS E
SOCIEDADES COOPERATIVAS DE CONSUMO
 

6.1. As microempresas e das empresas de pequeno porte e empresas equiparadas a ME/EPP, agricultores familiares, produtores rurais, pessoa física,
microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo devem atender as disposições estabelecidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006 e demais normas de estilo para fins de fruição dos benefícios ali dispostos.

6.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos
do art. 3º da LC nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 e 49 da mesma Lei, para fazer jus aos benefícios previstos.

 
7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
 

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE,  observadas as especificações técnicas e os parâmetros
mínimos de desempenho definidos no Edital.

7.1.1. O lance será realizado considerando o VALOR TOTAL do LOTE.

 
8. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO
 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do Licitante a partir da data da liberação do Edital no site
www.gov.br/compras, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, devendo ser encaminhado, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente os documentos de habilitação e proposta conforme as exigências do Edital.
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8.1.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006 e alterações.

8.1.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização
dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

8.1.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento da fase de lances.

8.1.4. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e
firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.1.5. As propostas de preços e documentos de habilitação registradas no Sistema Compras.gov.br, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante,
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

8.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.gov.br/compras, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo
“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O
SISTEMA COMPRAS.GOV.BR), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á,
automaticamente, a fase de recebimento de proposta.

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRAS.GOV.BR NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando
atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo
(a) Pregoeiro(a).

8.2.1.1 A vedação de identificação que trata o subitem 8.2.1 refere-se ao cadastramento da proposta no sistema eletrônico de compras.

8.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações do
objeto descritas no COMPRAS.GOV.BR e as especificações constantes no ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão as últimas.

8.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-
obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os
quais deverão compor sua proposta.

8.4.1. Quando da inclusão do anexo da proposta no sistema eletrônico, as empresas deverão fornecer as informações necessárias para identificação da
proposta, que somente será pública após a fase de lances.

8.4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

8.5. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias.

8.6. Decorridos 90 (noventa) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos
assumidos.

8.7. DA PROPOSTA DE PREÇOS ANEXADA AO SISTEMA

8.7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, inserida no sistema de Compras.gov.br deve conter: Valor unitário e total, especificação completa do objeto, contendo
marca/modelo/fabricante. Modelo disposto no Anexo III do edital.



06/09/2023 11:51 SEI/ABC - 0040517411 - Instrumento Convocatório

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=41413127&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000764&infra_hash=bb04442a1… 10/23

 
9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP E CRITÉRIOS DE DESEMPATE
 

9.1. A partir da data e horário estabelecido no subitem 1.1.4 de conformidade com o estabelecido neste Edital, o(a) Pregoeiro(a) abrirá a sessão pública,
verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no Item 8.2 do
Edital.

9.2. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no
campo  “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”  do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos  (podendo, ainda, ser
analisado pelo órgão requerente),  DESCLASSIFICANDO,  motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem
irregularidades insanáveis.

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM  DESCLASSIFICADAS  DO CERTAME PELO(A)
PREGOEIRO(A).

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site https://www.gov.br/compras conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os  ITENS  cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante
imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1.  Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor preço ofertado, os lances serão ofertados observando que
somente  serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas)  casas decimais,
considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

9.6. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser:

a) 2% (dois por cento), quando o item licitado possuir valor estimado de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

b) 1% (um por cento) quando o item licitado possuir valor estimado acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

9.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

9.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

9.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;
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9.14. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

9.15. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do
sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.15.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do
item;

9.15.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo
hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer
acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.16.1. O(a) Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

9.16.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após
comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site https://www.gov.br/compras.

9.17. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.18. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para
efeito de ordenação das propostas de preços;

9.19. Nos itens de ampla participação, após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes que neste caso, será
concedido os benefícios as Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP e equiparadas, conforme determina o art. 44 e 45 da Lei Complementar n°
123/2006, o qual será CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET;

9.20. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar 123/2006 e do Decreto Estadual 21.675/2017, art. 4º.

9.21. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou
até 10% (dez por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.22. Para efeito do disposto no item 9.21, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.23. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor
lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

9.23.1. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes
que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.16, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.23.2. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.23.3. O disposto no item 9.19 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte;

9.23.4. Ocorrendo a situação prevista no item 9.20, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
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9.24. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País;

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País(art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº
8666/93).

d) Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

9.25. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, após obedecido o disposto nos subitens antecedentes, o sistema
Comprasnet classificará automaticamente o licitante que primeiro ofertou o último lance.

 

10. DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema Compras.gov.br, devendo o(a)
Pregoeiro(a) examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO,
bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;

10.1.1. O(a) Pregoeiro(a) não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado (valor de mercado) para a contratação, apurado pelo
Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

10.1.2. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais,
considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o(a)
Pregoeiro(a), poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS
automaticamente caso a licitante permaneça inerte.

10.2. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos, envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados

 

11. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
 

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, o(a) Pregoeiro(a) verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo(a) Pregoeiro(a), por meio do CHAT MENSAGEM;

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

11.2.1 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente
justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.
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11.2.1.1 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada,
terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

11.2.1.2 Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa,
para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

11.2.1.3. Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a Pregoeira poderá diligenciar a
disparidade dos preços ofertados pelos participantes em razão da estimativa inicial.

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 deste edital de licitação;

11.5. Para ACEITAÇÃO da proposta, o (a) Pregoeiro (a) e equipe de apoio analisará a proposta anexada ao sistema quanto à conformidade do objeto
proposto com o solicitado no Edital. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar relacionado à proposta, bem como a proposta
ajustada ao valor do último lance ofertado e/ou valor negociado, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos se outro
prazo não for fixado.

11.5.1. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

11.6. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo(a) Pregoeiro(a), via sistema ou por meio do CHAT
MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor
estimado da contratação, e atualizado;

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua
aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

11.8.1 Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante para que
seja obtido um preço melhor.

11.9. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do(a) Pregoeiro(a) que comunicará às licitantes
por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

11.10. (a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor,
para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

11.11. As empresas participantes deverão observar  o disposto no Item 17 do Termo de Referência- Anexo I deste certame, quanto a prestação
do SUPORTE TÉCNICO E DA GARANTIA.

11.12. Quanto do TREINAMENTO, as licitantes deverão observar o disposto no item 7 e seus subitens do Termo de Referência. 

11.13. A proposta deverá constar a especificação técnica, marca, preço unitário e preço total, para cada item, expressos em moeda corrente nacional,
em algarismo, nele incluídas todas as despesas com imposto, taxa, seguro, frete e embalagem, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou
indiretamente venha a ocorrer e deverão vir acompanhadas dos catálogos dos itens;
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11.14. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo(a) Pregoeiro(a), via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM,
ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.15. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor
estimado da contratação, e atualizado;

11.16. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua
aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

11.16.1 Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante para
que seja obtido um preço melhor.

11.17. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do(a) Pregoeiro(a) que comunicará às
licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

11.18. (a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor,
para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

 
12. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS
 

12.1. Nos casos em que o(a) Pregoeiro(a) constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-
á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o(a) Pregoeiro(a) procederá à correção dos
subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

 
13. DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)

 

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da(s) licitantes(s);

13.1.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF e/ou Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEFOR
da SUPEL, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

13.1.3. Os cadastros supramencionados serão consultados pelo(a) Pregoeiro(a), onde seus respectivos certificados, relatórios e declarações, serão
inclusos aos autos.

13.1.4. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo
da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3212-9242.

13.2. Ressalvado o disposto no item 13.1.2, os licitantes deverão encaminhar concomitantemente com a proposta de preços, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
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13.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”,
diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”,
diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de
débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

 

13.4. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

 

a) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida
comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

 

13.5. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

e) ) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do
Desenvolvimento Social, nos termos do DECRETO Nº 11.476, DE 6 DE ABRIL DE 2023.
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g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos
da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.5.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.

 

13.6. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

 

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente,
expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

a.1). Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se a licitante teve seu plano de recuperação
judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art.58 da Lei 11.101/2005.

a.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a licitante será inabilitada, uma vez que não há
demonstração de viabilidade econômica.

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano,
devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas
há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas há menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado do item que o licitante estiver
participando.

b.1) no caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da disposição acima levará em consideração a soma de
todos os valores referencias;

b.2) caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos itens/lotes em que o licitante estiver
classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta;

b.3) as regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante que já se consagrou classificado em outro
item(ns)/lote(s).

 

13.7. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.7.1.  Apresentação de pelo menos um atestado(s) e/ou declaração (ões) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovado o desempenho da licitante em contrato(s) pertinente e compatível em características e quantidades ao do objeto da licitação, conforme delimitado
abaixo e na Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, DOE/RO nº 46 de 10/03/2017, alterada pela Orientação Técnica n. 002/2017, em seu art. 4º,
dispõe o seguinte:

Art 4° Os Termos de referência, Projetos básicos e Editais relativos à prestação de serviços em geral e obras de engenharia, considerando o valor estimado da contratação,
devem observar o seguinte:

I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em características;
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II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em características e quantidade,
limitados a parcela de maior relevância e valor significativo;

III– acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em características, quantidade e prazo, limitados a
parcela de maior relevância e valor significativo.

13.7.2. Os Atestados de Capacidade Técnica, comprovando o desempenho da licitante em contrato compatível em características e quantidades (art. 4, I,
II e III da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL), com o objeto da licitação, será conforme delimitado abaixo:

13.7.3. Considerando os valores anuais da contratação, para os  Itens 3, 4, 5 e 6 são relativos ao Lote II   as empresas deverão apresentar Atestado de
Capacidade Técnica compatível em características e quantidades.

13.7.3.1. Considerando os valores anuais da contratação,  para os  itens 1 e 2 são relativos ao Lote I  as empresas deverão apresentar Atestado de
Capacidade Técnica compatível em características.

13.7.4. Os Atestados de Capacidade Técnica, comprovando o desempenho da licitante em contrato compatível em características e quantidades (art. 4, I,
II e III da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL), com o objeto da licitação, será conforme delimitado abaixo:

a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem que a
licitante prestou/forneceu os serviços condizentes com o objeto desta licitação.

b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período
de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período), comprove, com pelo menos 20% (vinte por cento), que a empresa prestou ou presta
satisfatoriamente serviços com características semelhantes com o objeto deste Termo de Referência.

13.7.5. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do
documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade.

13.7.6. Na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no artigo 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam
encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de
licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da
finalidade do Atestado.

 

13.8.    A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA
ENCONTRA-SE CLASSIFICADA.

13.9. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus
Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.10. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

13.11. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.

13.12. Para fins de habilitação, a verificação pelo(a) Pregoeiro(a) nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de
prova;

13.12.1. A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos exigidos para habilitação que puderem ser emitidos
pelo(a) Pregoeiro(a) via on line, gratuitamente, quando da ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é de inteira
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responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis legalmente quando da convocação, pelo(a) Pregoeiro(a), para o envio dos mesmos.

13.13. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em
desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

13.14. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

13.14.1. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos
termos do Decreto Estadual n° 21.675/2017.

13.14.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.14.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação;

13.15. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP,
instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013),
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) e Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

13.15. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.15.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.15.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz e vice-versa.

13.17. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, o(a) Pregoeiro(a) HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do
sistema eletrônico.

13.18. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus
Anexos.

 
14. DOS RECURSOS
 

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema
Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões sua intenção de recorrer no prazo mínimo de 20 (vinte) minutos

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.º 10.520/2002).
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14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Compras.gov.br),
devendo o licitante observar as datas registradas.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a)
ao vencedor.

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5. A decisão do(a) Pregoeiro(a) a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela
licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.6 A decisão do(a) Pregoeiro(a) e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes
obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo(a) Pregoeiro(a).

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado
da licitação para determinar a contratação.

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE
LICITAÇÕES – SUPEL, caso não esteja disponível no Sistema de Eletrônico de Informação (SEI).

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de
Rondônia.

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às
licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso.

 
15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
 

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o(a) Pregoeiro(a) declarará a(s)
empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico
constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico https://www.gov.br/compras sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação
será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.
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15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15.5. Quando houver recurso e o(a) Pregoeiro(a) mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos
do(a) Pregoeiro(a).

 
16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
 

16.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua convocação, para assinar o Termo
de Contrato ou instrumento equivalente, cuja vigência será de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse da contratante, na forma do art. 57 da Lei 8.666/93.

16.2. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

 
17. DO PAGAMENTO
 

17.1. Conforme estabelecido no item 13 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

18.1. Conforme estabelecido no item 14 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
 
19.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

19.1. Conforme estabelecido no item 12.1 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
 
20.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 

20.1. Conforme estabelecido no item 12.2 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
 
21. DA TRANSFERÊNCIA/CESSÃO OU SUBCONTRATAÇÃO
 

21.1. Conforme estabelecido no item 23 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
 
22.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

22.1. Será conforme o Despacho FHEMERON-NUPLAN (0033441139), onde informa que a despesa poderá ocorrer pelo PA 10.122.1015.2087 - Assegurar a
Manutenção da Unidade, Fonte de recursos 0.1.10.000000 e elemento de despesa 3.3.90.40.
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23. DAS CONDIÇÕES GERAIS
 

23.1. A Administração Pública se reserva no direito de:

23.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

23.1.2. Revogar por interesse da Administração Pública em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização.

23.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

23.2.1. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto
licitado.

23.3. O(a) Pregoeiro(a) ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão
pública.

23.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal
nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo (a) Pregoeiro (a).

23.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto.

23.7. O licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar
com o Estado, e será descredenciada no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais
cominações legais, devendo ser incluída a(s) penalidade(s) no SICAF e no CAGEFIMP (Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública Estadual – CAGEFIMP, nos termos da Lei nº. 2.414, de 18, de fevereiro de 2011 e Decreto nº. 16089, DE 28 DE JULHO DE 2011)

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se- á o do vencimento. Vencendo-se os
prazos somente em dias de expediente normais no órgão responsável pela licitação.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua
qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

23.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

23.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem
comprometimento do interesse da Administração Pública, a finalidade e a segurança da contratação.

23.12. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de
boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.
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23.13. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele
estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

23.14. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes,
que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.gov.br/compras, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

23.15. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por
último os demais anexos.

23.16. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pelo(a) Pregoeiro(a) ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e
as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº 26.182, DE 24 DE JUNHO DE
2021, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações.

23.17. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas na Lei 8.666/93.

23.17.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desse que
ocorra motivo justificado aceito pela Administração;

23.17.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista na Lei
n° 8.666/93.

23.18. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site https://www.gov.br/compras e alternativamente no site
www.rondonia.ro.gov.br/supel

23.19. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de
desconhecimento e discordâncias de seus termos.

23.20. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3212-9243, ou na sede
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

23.21. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.

 
24.  ANEXOS
 

24.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

 

ANEXO I – Termo de Referência/Minuta do Contrato, id.(0040312501);

ANEXO II – Quadro Estimativo de preços, id. (0040720051);

ANEXO III - SAMS, id. (0040472620);
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Porto Velho-RO, 14 de agosto de 2023.

 
 
 

 

GRAZIELA GENOVEVA KETES

Pregoeira  da SUPEL/RO

Mat. 300118300

 
Elaborado por: Adriana de Oliveira da Silva
Revisado por: Aline Lopes Espíndola
Revisado por: Graziela Genoveva Ketes

Documento assinado eletronicamente por Graziela Genoveva Ketes, Pregoeiro(a), em 14/08/2023, às 14:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0040517411 e o código CRC 3E238650.
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